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SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 10 horas e 20 
minutos.  
A Mesa deu conta da leitura dos expedientes que deram 
entrada na Assembleia Nacional. 
Nos termos do artigo 85.º do Regimento da Assembleia 
Nacional, apresentaram declarações políticas os Srs. 
Deputados Danilson Cotú (PCD), Arlindo Barbosa 
(MLSTP/PSD) e Levy Nazaré (ADI). 
Em assuntos de interesses políticos relevantes, o Sr. 
Felisberto Afonso (UDD) falou sobre a precária situação dos 
pescadores, agricultores e da população em geral, com o 
aumento do combustível. 
Ainda em assuntos de interesses políticos relevantes, a Sra. 
Deputada Beatriz Azevedo (Independente) exprimiu a sua 
preocupação quanto à falta de providência da Assistência 
Social de São Tomé e Príncipe para com as famílias que 
perdem o membro que trabalha para o Estado, e também 
sobre a falta de energia no Comando Distrital de Caué. 
Também em assuntos de interesses políticos relevantes, a 
Sra. Deputada Filomena dos Prazeres (PCD) lamentou a 
subida do custo de vida na Região Autónoma do Príncipe, 
com o aumento do preço do combustível, e falou ainda de 
alguns projectos do país que não beneficiam o Príncipe. 
Por sua vez, o Sr. Deputado António Barros (MLSTP/PSD) 
teceu algumas críticas ao Governo e à TVS, também falou 
sobre a subida do preço do combustível e do aumento do 
custo de vida da população. 
Sr. Ossáquio Riôa (ADI) felicitou o Sr. Primeiro-Ministro pela 
estabilidade política em São Tomé e Príncipe e criticou a 
oposição por estar a atrasar o País.  
Ainda em assuntos de interesses políticos relevantes, o Sr. 
Danilson Cotú (PCD) subscreveu a intervenção do Deputado 
Levy Nazaré, quanto à promoção da paz, e também declarou 
que todos, o poder e a oposição devem se responsabilizar 
pelos acertos e desacertos na política de São Tomé e 
Príncipe. 
Em assuntos de interesses políticos relevantes, o Sr. 
Deputado Joaquim Salvador (ADI) repudiou a suposta 
tentativa de assassinato do Primeiro-Ministro, Patrice 
Trovoada, e relembrou a detenção de 29 jovens, em 2009.  
No quadro do artigo 16.º da Lei de Exercício de Petição, Sr. 
Delfim Neves (PCD) declarou que a Mesa não tem 
competências para deferir ou indeferir pedidos de substituição 
de Deputados, e também apelou a que sejam dirigidos à 

Nação discursos tranquilizadores, tendo depois apelado para 
o artigo 83.º do Regimento.  
Em assunto de interesse político relevante Deputado José 
António Miguel (ADI) também condenou a tentativa de 
assassinato do Primeiro-Ministro, Patrice Emery Trovoada, e 
acusou a oposição de ter cultivado o ódio. 
Por sua vez, a Deputada Alda Ramos (ADI) repudiou a 
tentativa de assassinato do Primeiro-Ministro, tendo afirmado 
que foi premeditada, desde a plenária da criação do Tribunal 
Constitucional. 
Também neste quadro, o Deputado Esmaiel da Glória teceu 
elogios ao Governo, apelando-o que com as reformas.   
Por sua vez, o Deputado Martinho Domingos (ADI) também 
condenou a tentativa de assassinato contra o Primeiro-
Ministro, e prestou alguns esclarecimentos sobre a Lei da 
Defesa Nacional e das Forças Armadas. 
Em assuntos de interesses políticos relevantes, o Deputado 
Carlos Correia (ADI) também repudiou a tentativa de 
assassinato do Primeiro-Ministro e afirmou que nem tudo está 
mal no País, como algumas pessoas tentam passar. 
Por último, o Sr. Deputado Levy Nazaré (ADI) lamentou a 
forma como se interpreta as leis e o Regimento, na Casa 
Parlamentar, depois falou da oposição e da segurança. 
Foi aprovado o voto de pesar n.º 17/X/2018 – Pelo 
desaparecimento físico do Sr. Assis Borges de Castro. 
Ordem do dia. – Foi apreciado e aprovado, na generalidade, 
especialidade e em votação final global, a proposta de 
resolução n.º 55/X/8.ª/2018 – Assentimento ao Presidente da 
República, para autorizar a entrada e permanência do navio 
da Marinha francesa de nome CDT BIROT, no âmbito do 
Exercício África NEMO. 
Aprovou-se, em votação final global, os projectos de lei n.º 
31/X/7.ª/2017 – Que aprova o Código de Família e n.º 
41/X/7.ª/17 – Código de Organização de Tutelares de Menor. 
O Plenário aprovou ainda, em votação final global, as 
propostas de lei n.ºs 27/X/7.ª/2017 – Lei de Revisão da Lei n.º 
8/2010 – Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas; 
30/X/7.ª/2018 – Que Estabelece o Regime Jurídico do Sistema 
Nacional de Pagamentos, e 31/X/7.ª/2017 – Que Estabelece o 
Regime Jurídico das Micro-finanças. Produziram declarações 
de voto os Srs. Deputados Danilson Cotú (PCD) e Levy 
nazaré (ADI). 
O Sr. Presidente encerrou a sessão às 13 horas e 35 minutos. 

 

 DIÁRIO 
da Assembleia Nacional 



2 DE JULHO DE 2018  122 

O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 10 horas e 20 minutos.  

 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados:  
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Abnildo do Nascimento d’Oliveira  
Adilson Cabral Managem 
Alda Quaresma da Costa D' Assunção dos Ramos 
Anaydi dos Prazeres Ferreira  
Arlindo Quaresma dos Santos 
Berlindo Branco Vilela Silvério 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Celmira d’Almeida do Sacramento 
Egrinaldino de Carvalho Viegas de Ceita 
Esmaiel da Glória Espírito Santo 
Fidel Leitão Marques d’ Alva 
Flávio Pires Mascarenhas dos Ramos 
Gabriel Barbosa dos Ramos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Ivo Mendonça da Costa 
Joaquim Salvador Afonso 
Jorge Sousa Ponte Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José Carlos Cabral d’Alva 
José da Graça Diogo 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Manuel da Graça Narciso 
Mário Fernando de Jesus Rainho 
Martinho da Trindade Domingos 
Milton Viegas Fernandes Lima 
Nenésio Quaresma Afonso  
Ossáquio Perpétua Riôa 
Pedro Jorge de Abreu e Carvalho  
Salcedas d’Alva Teixeira Barros 
Sebastião Lopes Pinheiro 
Silvestre Moreno Mendes 
Wilder Monteiro dos Santos 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Ana Isabel Meira Rita 
António Monteiro Fernandes (independente) 
António das Neves Sacramento Barros 
Arlindo Barbosa Semedo 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo (independente) 
Deolindo Luís da Trindade da Mata 
Dionísio Fernandes Leopoldino 
Domingos Monteiro Fernandes (Independente) 
Jorge Amado 
Manuel da Cruz Marçal Lima 
Maria das Neves Ceita Baptista de Sousa 
Mohamed da Gloria Guadalupe 
Osvaldo Tavares dos Santos Vaz 
Vasco Gonçalves Guiva 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD):  
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Jorge Dias Correia 
José Luís Xavier Mendes 
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Filomena M. de Fátima dias X. de P. dos Prazeres 
 
União dos Democratas para o Desenvolvimento (UDD): 
Felisberto Fernandes Afonso 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Sra. Ministra da Justiça e dos Direitos Humanos, em representação do Sr. Ministro 

da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. Deputados: Gostaria 
de saudar a todos os que se fizeram presentes, para participar nos debates agendados para a sessão 
plenária de hoje.  

Não há substituição de Deputados, portanto, vamos passar ao período de antes da ordem do dia, nos 
termos da alínea a) do artigo 83.º, conjugado com o artigo 84.º, ambos do Regimento.  

Convido o Sr. Secretário a proceder à leitura dos expedientes que deram entrada na Mesa. 
 
O Sr. Secretário (Sebastião Pinheiro): — Com a permissão de Sua Excelência o Presidente, passo a ler 

alguns anúncios entrados nesta augusta Assembleia, diplomas entrados na X Legislatura, 8.ª Sessão 
Legislativa, entre os dias 23 de Junho de 2018 e 28 de Agosto de 2018.  

Projecto de lei n.º 55/X/8.ª/18 – Lei sobre o Código de Comercialização de Substitutos do Leite Materno, 
entrado em 4 de Junho de 2018, admitido em 6 de Junho de 2018, baixado à 5.ª Comissão Especializada, 
para análise e parecer.  

Projecto de lei n.º 56/X/8.ª/18 – Estatuto dos Funcionários Parlamentares. Deu entrada em 11 de Junho 
de 2018, admitido em 13 de Junho de 2018, baixado à 1.ª Comissão Especializada, para análise e parecer.  

Projecto de lei n.º 57/X/8.ª/18 – Lei para Observação Eleitoral. Deu entrada em 15 de unho de 2018, 
admitido no dia 19 de Junho de 2018, baixado à 1.ª Comissão Especializada, para análise e parecer.  

Proposta de lei n.º 32/X/8.ª/18 – Lei de Bases do Sector Postal. Deu entrada em 5 de Junho 2018, 
admitido em 6 de Junho de 2018, baixada à 4.ª Comissão Especializada, para análise e parecer.   

Proposta de resolução n.º 55/X/8.ª/18 – Assentimento para o Presidente da República autorizar a 
entrada do navio da marinha francesa de nome CDT BIROT, no quadro do Exercício África NEMO, no 
período de 30 de Junho a 1 de Julho de 2018. Deu entrada em 15 de Junho de 2018, admitido em 25 de 
Junho de 2018, com o parecer da 2.ª Comissão, agendada para a reunião plenária do dia 29 de Junho de 
2018.  

É tudo quando neste momento existe. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado, Sr. Secretário.  
Gostaria de informar que recebemos solicitações de declarações políticas dos grupos parlamentares. 

Neste sentido, convido os Líderes dos Grupos Parlamentares, sendo primeiramente do PCD, seguindo-se 
do MLSTP/PSD e depois do ADI, para fazerem as suas declarações políticas que, nos termos do artigo 85.º 
do Regimento, tem a duração de 10 minutos, por cada intervenção.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, antes gostaria de aproveitar a oportunidade para saudar 

as Sras. e os Srs. Deputados, tendo em conta que ficámos um tempo sem nos reunirmos.  
Aproveito para endereçar também uma palavra especial ao povo da República Democrática de São 

Tomé e Príncipe e a todos os estrangeiros que escolheram trabalhar e residir nestas ilhas.  
Sras. e Srs. Deputados, na Sagrada Escritura, no livro de Mateus 22, versículo 39, diz e passo a citar: 

«Amarás o teu próximo como a ti mesmo». Por isso é que nós, o Grupo Parlamentar do PCD, ao exemplo 
daquilo que já fez a direcção nacional do Partido, começamos essa declaração política, repudiando todo e 
qualquer acto que possa pôr em causa a integridade física das pessoas, independentemente da sua 
condição social, política e económica. É-nos também imperioso alertar ao Ministério Público e aos Tribunais, 
o que ainda resta dele, para o respeito escrupuloso ao disposto no n.º 1 do artigo 15.º da nossa 
Constituição, que diz: «Todos os cidadãos são iguais perante a lei. Gozam dos mesmos direitos e estão 
sujeitos aos mesmos deveres, sem distinção da origem social, raça, sexo, tendência política, crença 
religiosa ou convicção filosófica.» 

Excelência, estamos há pouco mais de 3 meses e, de acordo aquilo que foi noticiado para as eleições, 
estamos certos de que os homens e mulheres desta terra, principalmente a juventude de São Tomé e 
Príncipe, ainda se lembram das promessas eleitorais do ADI, dentre elas decidimos destacar duas: o 
emprego para a juventude e a transformação de São Tomé e Príncipe em Dubai. Na base destas 
promessas, o povo são-tomense, a juventude são-tomense, os homens e mulheres desta terra, de forma 
maioritária, deram ao ADI tudo o que pediram: a presidência da República, a maioria absoluta no 
Parlamento, o Governo e 5 das 6 Câmaras Distritais. O povo tinha esperança de que a sua vida iria mudar. 

O ADI pediu e o povo lhe deu tudo… 
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O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Será que é o povo que deu? 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — …então, não havia espaço para apontar possíveis culpados do 

insucesso da acção governativa. Porém, hoje, o que é que se vive no nosso país? A dívida pública 
aumentou de forma assustadora. O Governo realizou o famoso STP in London, com o objectivo de atrair 
investimentos externos, mas a grande verdade é que até este momento a montanha pariu rato, ou melhor, 
se analisarmos devidamente, nem fingui a montanha pariu. 

E o porto em águas profundas, que era a grande promessa para alavancar a economia do País, 
proporcionar emprego à juventude, afundou em águas profundas.  

A modernização do Aeroporto não saiu das promessas. Até a data o Governo não conseguiu mobilizar 
nenhum investimento externo de vulto para promover o crescimento económico do País.  

A promessa da linha de crédito para a juventude, o empreendedorismo juvenil, ficou lá bem distante 
daquilo que é a sua materialização.  

E o que dizer da situação energética do nosso país? A situação energética degradou-se, piorou de forma 
muito visível e substancial.  

O emprego prometido aos jovens do nosso País não foi criado. Em contrapartida, o desemprego é que 
tomou conta da juventude, de forma preocupante e de forma muito galopante, deixando os jovens sem 
perspectivas nenhumas.  

Olhando o dia-a-dia da população, o preço dos víveres, géneros alimentícios, comida… vejam o preço 
do arroz, feijão, fuba, óleo alimentar, açúcar, peixe, frango, etc. Todos esses produtos estão a subir de 
forma assustadora, no que diz respeito aos preços.  

A promessa da melhoria da frota táxis, a compra de novas viaturas, ficou uma miragem. O Governo não 
comprou nenhum táxi, nenhuma viatura para esse efeito.  

A saúde, povo de São Tomé e Príncipe, a nossa saúde está cada dia que passa mais doente… 
 
Uma voz: — A Rádio não está a passar. 
 
O Sr. Delfim Neves: — Está a passar com muita interferência. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Acabei de ser informado de que não estão a passar a declaração do 

PCD.  
Viva a nossa democracia.  
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Suspende. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, como é que se faz? 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Hilário, por favor, chame a equipa técnica, para saber o que é que se passa... 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Já conhecemos esse tipo de manobra. 
 
Uma voz do ADI: — Está a passar clarinho. 
 
O Sr. Presidente: — Bom, acabo de ser informado pelos técnicos que está tudo a passar muito bem. 

Portanto, Sr. Deputado, pode continuar. Está tudo a passar muito bem. Não há nenhuma interferência. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Cuidado com manobra é. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, pode avançar… 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Enfim. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, por favor, pode continuar a sua intervenção.  
 
Uma voz ADI: — Fiasco faz-se. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Fiasco faz o senhor.  
A saúde, a saúde está a cada dia que passa mais doente. Falta de medicamentos, falta de reagentes, 

aumento de preço de tudo. O levantamento de processos, por exemplo, saiu de 15 para 35 000 dobras. O 
preço das análises laboratoriais? Houve casos recentes de duas mulheres que acabaram de dar a luz na 
mesma cama, na nossa maternidade. Três crianças, na mesma cama, na pediatria. Uma autêntica 
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vergonha! Tudo vai muito mal, não obstante, diga-se de passagem, o esforço de alguns profissionais deste 
sector. Tem-se que destacar isso. 

No que diz respeito à violência, claro, esta não pára de aumentar no nosso país. O dia-a-dia do povo 
são-tomense é de susto.  

Em contrapartida, nestes 4 anos, o Governo do ADI não aumento nenhum centavo, no que diz respeito 
aos salários. E quando se esperava que toda desgraça já havia batido a porta do povo são-tomense, eis 
que o Governo brinda-nos com o aumento dos combustíveis. Em todo e qualquer país do mundo, Sras. e 
Srs. Deputados, o aumento do combustível provoca, inevitavelmente, o aumento da inflação, tendo em 
conta os impactos directos na vida das famílias. Por isso é que esperávamos, ao ouvir o aumento do preço 
do combustível, que pudéssemos também ouvir algumas medidas que visassem diminuir o impacto desta 
medida junto à população. Muito pelo contrário, nada disto se verificou. O povo são-tomense já não 
aguenta. Tudo vai extremamente caro. A deslocação das populações já dá dores de cabeça: mais 5 000 
dobras, num orçamento que por si só já é pobre. As pessoas precisam locomover-se.  

O que fazer em relação a isto tudo? E aqui, para parafrasear um cidadão são-tomense que me procurou 
e falou comigo sobre a situação do País, passo a citar: «Sr. Deputado, não se preocupe, no dia 7 de 
Outubro, daremos resposta.»  

Muito obrigado, Sras. e Srs. Deputados.  
 
Aplausos do PCD. 
 
Murmúrios do ADI. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD: — Basta não faz batota só, nem faz fraude. 
 
O Sr. Presidente: — A seguir, convido o Líder Parlamentar o MLSTP/PSD, para fazer a sua declaração.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa MLSTP/PSD: — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Ministra da Justiça, 

em representação do Ministro dos Assuntos Parlamentares: Passo à leitura da declaração política do Grupo 
Parlamentar do MLSTP/PSD.  

«Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: São Tomé e Príncipe vive piores momentos da sua democracia.  
Depois de vários golpes palacianos e atentatórios às regras do Estado de Direito Democrático, eis que a 

engenharia de vitimização típica dos poderes ditatoriais é posta em marcha: a detenção de cidadãos com 
infundadas suspeitas de assassinato de um homem mais bem protegido da República. Acresce ainda a 
patente atitude do Presidente em receber o Sr. Aurélio Martins, o que revela uma intromissão nos assuntos 
internos do Partido MLSTP/PSD, mesmo quando são do conhecimento público as decisões tomadas pelos 
órgãos estatutários do Partido.  

Face aos últimos acontecimentos, o MLSTP/PSD participa a todos os actores políticos, ONG, a 
Comunidade Internacional e a população em geral que, não obstante a degradação do Estado de Direito 
Democrático e do custo de vida do nosso povo, da decapitação dos juízes do Supremo Tribunal de Justiça, 
do silenciar da oposição nos órgãos de comunicação social, do aumento generalizado de impostos, da 
criminalidade e mortes, suspeitas impunes, das perseguições políticas, da cabala e bufaria destruidora da 
coesão social, por princípios e valores que defende, o MLSTP/PSD condena e distancia-se de actos que 
poem em caus o Estado de Direito e de todo e qualquer acto de sublevação da ordem constitucional e de 
atentado à vida. Aliás, são os governos do MLSTP/PSD que têm sido vítimas de vários atentados, com dois 
golpes de Estado consumados.  

O MLSTP/PSD lamenta profundamente o tratamento desigual e discriminatório da Procuradoria-Geral da 
República, em relação a casos que dizem respeito a militantes e dirigentes do ADI. Para nós, o 
MLSTP/PSD, todos os cidadãos são iguais perante a lei, gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos 
mesmos deveres, sem distinção de origem social, raça, sexo, tendência política, crença religiosa ou 
convicção filosófica.» Para abrir parênteses, Sr. Presidente, em relação a isto, lamentamos e exigimos ao 
Sr. Presidente que nos explique qual é a razão que o leva, quando não tem competência para tal, a 
inviabilizar ou não admitir a substituição de um deputado do MLSTP/PSD. O Deputado a que nos referimos 
é o Sr. Gaudêncio. Tem termo de identidade e residência e não há em parte nenhuma da nossa 
Constituição ou da legislação que rege a Casa Parlamentar, nada que o impeça de vir para o Parlamento 
dar a sua contribuição como Deputado. Exigimos ao Sr. Presidente que, em função do despacho que fez, 
evocasse quais são os argumentos legais jurídicos que o levaram a indeferir o processo de substituição do 
Sr. Deputado Gaudêncio Costa.  

«Enquanto o poder distrai os são-tomenses com falácias, quero aproveitar este palco para informar que 
a saúde vai de mal a pior e que, neste momento, o stock de medicamentos é quase nulo... 

 
Uma voz do ADI: — É o que vocês deixaram. 
…o Banco de Urgência vive uma grande penúria de consumíveis.  
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O poder continua indiferente aos impactos gerados pela subida repentina dos preços do combustível, 
sem trazer alternativas, ou pelo menos prevenir os são-tomenses, que já vivem na extrema pobreza, que a 
sua desgraça passaria a ser maior.  

Aproxima-se o 12 de Julho, data histórica que deveria ser celebrada com vigor e alegria pelas famílias 
são-tomenses, mas, lamentavelmente, o espectro é de tristeza e desolação. 

As nossas praças, ruas e artérias foram desventradas, sem que vislumbre uma acção para tapar os 
buracos das suas entranhas e o lixo por todo o lado. É este São Tomé e Príncipe que se vive hoje, onde a 
criminalidade aumenta, a energia é periclitante e o poder, com artes pidescas, silencia os são-tomenses.  

O acidente registado no Porto de São Tomé, causado pela queda de um contentor que provocou a morte 
de alguém, é nota que o poder só abre inquérito quando o convém…»…  

 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Xêi…  
 
Uma voz ADI: — Gente é que mandou o barco agitar?  
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): «…finalmente, o MLSTP/PSD encoraja os seus dirigentes e 

militantes, amigos e simpatizantes, os partidos políticos e forças vivas da sociedade a manterem-se 
vigilantes e firmes na defesa intransigente da liberdade e do regime democrático em São Tomé e Príncipe.  

O MLSTP/PSD vai ao Congresso no Sábado, dia 30, para eleger um novo líder. Apelamos…»…  
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
…«…apelamos aos militantes a estarem vigilantes na defesa dos interesses e dos ideais do Partido para 

que não haja mãos estranhas para nos destruir. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Não está seguro ou quê? 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTPPSD): — «…estarmos unidos, fortes, coesos e prontos ao próximo 

desafio.  
Que Deus abençoe São Tomé e Príncipe.  
Muito obrigado. 
 
Uma voz do MLSTP/PSD: — Amém.  
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTPPSD): — Amém. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma: — Uns falam de Deus… 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Falo com muita fé. 
 
O Sr. Presidente: — Convido o Líder do Grupo Parlamentar do ADI a proferir a sua declaração.  
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Dos 10 minutos, vou tirar 1 para fazer um pequeno comentário, ainda 

dentro da minha declaração política.  
É muito engraçado, quando o povo de São Tomé e Príncipe, ao escutar a Rádio, ouve os Deputados 

oposição dizerem aqui que a Radio não está a transmitir. É até vergonhoso, porque todo o povo está a ouvir 
que está a passar.  

É também estranho, isso sempre acontece, quando estamos perante a TVS, todo o povo de São Tomé e 
Príncipe, a ouvir o Telejornal, a oposição diz sempre: «sabemos que não vai passar na TVS», mas está a 
passar na TVS. 

 
Risos do ADI. 
 
É ridículo, às vezes, mas enfim, é a forma de se fazer política em São Tomé e Príncipe. 
Sr. Presidente, Sra. Ministra da Justiça, Sras. e Srs. Deputados, caros cidadãos: Como não poderia 

deixar de ser, em nome do meu Grupo Parlamentar, venho a púlpito repudiar e condenar a preparação e a 
elaboração para assassinar o Primeiro-Ministro, Patrice Trovoada, democraticamente eleito pelos são-
tomenses, nas urnas.  

Mesmo que muito já se falou e discutiu-se sobre o caso, nunca é demais repulsar toda e qualquer forma 
de violência, na política e na sociedade em geral. Pior ainda, o assassinato como a única forma de se 
chegar ao poder. Não se pode, todos os dias e de todas as formas, nacional e internacionalmente, gritar a 
todos os ventos que se é democrata e que se luta para salvar a democracia e, na calada da noite, elaborar 
um plano para fazer exactamente o contrário: matar a democracia!  
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Tão grave é o comportamento das pessoas envolvidas neste hediondo plano como o é das pessoas e 
dos partidos que vêm publicamente defende-lo, arranjando todas as formas para justificar o injustificável. É 
igualmente gravíssimo o silêncio de muitas pessoas e instituições que têm como missão a salvaguarda do 
Estado de Direito Democrático e a transmissão de valores éticos, morais e mesmo religiosos que para uns 
casos incomparável com este aparecem logo em fracção de segundos, dizendo isto e aquilo, imiscuindo-se 
clara e tendencialmente no jogo político democrático e, neste, nem um cuim, nem um coam, apenas um 
silêncio ensurdecedor. 

Como já havíamos dito publicamente, até hoje ninguém veio pôr em causa a voz de Gaudência Costa. 
Isto é, ninguém questionou se a voz era mesmo dele ou não, porque sabem que era mesmo Gaudêncio que 
estava a dizer aquilo: dar um tiro na cabeça e para não falhar.  

Sabíamos que têm raiva do povo de São Tomé e Príncipe, por ter dado a maioria absoluta ao ADI. 
Sabíamos que têm muita raiva do povo por ter escolhido o ADI e, por causa disso, perderam a boa-vida, 
perderam o regabofe, que pensam que teriam para sempre, sempre pensaram, mas o que não sabíamos é 
que o ódio era tanto ao ponto de tentarem assassinar o líder que o povo escolheu. 

Muita gente pensa que esse ódio, esse sentimento corrosivo e doentio é só contra os dirigentes e 
militantes do ADI. Não, estão muitos enganados. É contra todo o povo que votou no ADI… 

 
Murmúrios do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
… e lhes tirou assim a chupeta da boca. Esse ódio é para com toda a administração pública, para com 

todos aqueles que exercem funções no aparelho de Estado, mesmo não sendo do ADI, que é a grande 
maioria. Todo aquele são-tomense que com todo o esforço, saber e dedicação labuta no dia-a-dia para o 
desenvolvimento de São Tomé e Príncipe é alvo a abater, caso volte ao poder. 

Sras. e Srs. Deputados, caros concidadãos, como Deus não dorme e São Tomé e Santo António são 
poderosos,… 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Não mete Santo António nisso. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — … descobriu-se esse horrível plano. Para além da malvadez, do espírito 

ruim e do piorio, para os que foram apanhados e para todos os outros que estão por detrás, é de uma 
tamanha burrice pensar-se que em São Tomé e Príncipe, onde todos são irmãos e irmãs, primos e primas, 
compadre e comadre, cunhados e concunhados, amigos e colegas, companheiros e camaradas, onde todas 
as pessoas têm familiares e amigos em todos os partidos, onde todas as pessoas frequentam as mesmas 
festas, restaurantes, bares, mercados, supermercados, baptizados, casamentos, praias, até viajam no 
mesmo voo, etc., dá para começarmos a matar os outros com um tiro na cabeça. É de extrema burrice. 

A pergunta que não quer calar é, se têm tanta certeza de que vão ganhar as eleições, por quê não 
esperar 3 meses e deixar que o povo decida. Por quê têm que matar o Primeiro-Ministro, no máximo até o 
final deste mês de Junho, palavras do Gaudêncio? 

É mesmo muita, muita frustração, porque a mama acabou… 
 
Aplausos do ADI. 
 
…o dinheiro fácil acabou, a chupeta acabou, agora vão trabalhar e ganhar o dinheiro do suor do 

trabalho, como todos os são-tomenses fazem. Se não encontrarem trabalho de gabinete, com ar 
condicionado e facebook, então vão devastar os tantos matos que andam por aí, cheios de cobras e ratos e 
vão plantar bananeiras, aumentando assim a produção… 

 
Aplausos do ADI. 
 
…porque o dinheiro vai para a energia e água nas zonas que nunca pensaram em pôr, quando estavam 

no poder,… 
 
Aplausos do ADI. 
 
… vai para as estradas e pistas rurais nas zonas esquecidas e abandonadas há décadas, vai para 

creches, escolas e liceus, vai para polos desportivos, para jovens praticarem o desporto, afastando-se 
assim das más práticas sociais, vai para os pequenos e médios agricultores, vai para a reforma do Estado, 
vai para a melhoria do Sistema de Saúde, vai para o reforço e melhoria dos serviços de segurança, de 
modo a combater os criminosos, bandidos e ladrões que não querem trabalhar e só querem roubar, assaltar 
e violar,… 

 
Aplausos do ADI. 
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… os que só querem vida fácil, enfim, o dinheiro vai para as reformas necessárias, de modo que os são-
tomenses tenham uma vida melhor no futuro. 

Sras. e Srs. Deputados, podemos ser adversários políticos, podemos ser de partidos diferentes, 
podemos ter ideias e opiniões diferentes, mas, como todos os são-tomenses, ninguém é mais ou menos 
são-tomenses. Por isso, dentro das diferenças, que são necessárias para a formação do espírito crítico, 
para auto e hétero-controlo necessário num Estado de Direito Democrático, lanço-vos um desafio. É 
chegado o momento de apaziguarmos a nossa sociedade, o momento de assumirmos a nossa 
responsabilidade, enquanto dirigentes políticos, criando um clima sereno, de modo que o povo possa 
exprimir soberanamente nas urnas que governantes querem para continuar a conduzir os destino do País. 
Mas essa não pode ser apenas uma tarefa dos políticos. É preciso envolver os parceiros sociais, as ONG, 
os medias, a sociedade civil organizada, aquela que é despida de interesses políticos. 

Para terminar, todos somos poucos para a dimensão da empreitada que é trazer a felicidade a este povo 
sacrificado.  

É o repto que deixo aqui neste púlpito. 
Um bem-haja e obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Os espíritos estão serenados agora, para podermos continuar? 
Sras. e Srs. Deputados, vamos prosseguir com o período de antes da ordem do dia, agora com 

intervenções dos Deputados inscritos para o tratamento de assuntos de interesses políticos relevantes, nos 
termos da alínea c) do artigo 83.º do Regimento da Assembleia Nacional. O tempo global para as 
intervenções é de 60 minutos e estão distribuídos proporcionalmente para o efeito, sendo que para o ADI 
são 37 minutos, para o MLSTP/PSD, 14 minutos, para o PCD, 6 minutos, e para o Deputado do UDD, 3 
minutos. 

Considerando a lista de inscrições submetida à Mesa pelas Sras. e Srs. Deputados, dou imediatamente 
a palavra ao Sr. Deputado Felisberto Afonso. 

 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Primeiro, quero enviar a todo povo são-tomense as minhas saudações. Quero agradecer ao povo de 

Lembá, de Lobata, de Água Grande, de Mé-Zóchi, de Cantagalo, de Caué e da Região Autónoma do 
Príncipe. O povo deu a maioria absoluta ao Partido ADI e contava que essa maioria absoluta era para um 
grupo, mas a maioria absoluta foi para um homem. 

Com esse aumento do combustível, quem está mais lesado no País são os pescadores e agricultores, 
que têm uma situação péssima. 

Comprei 40 litros de combustível para os pescadores irem ao mar, fizeram 1 000 dobras. Eu tinha que 
ser consciente e dar-lhes 100 dobras a cada pessoa, porque o combustível levou tudo. Não tinha condições 
para comprar mais combustível, porque no mar eles vão aventurar, não vão buscar. Por isso, estou a ver a 
situação cada vez mais péssima. 

Não contei. Se a maioria absoluta fosse de um grupo, penso que o País teria outro caminho, mas a 
maioria absoluta foi para um homem. O País estava mal, mas entrou num beco sem saída. Não sei qual é a 
política que o XVI Governo, liderado pelo Sr. Dr. Patrice Trovoada, tem em carteira para salvar este país. 

Povo de São Tomé e Príncipe, enquanto estivermos a depender dos nossos parceiros: Angola, FMI, 
Banco Mundial, BADEA, UE, todos os investimentos que estão a fazer, que o Governo está a inaugurar com 
bulauwê, o povo vai pagar, porque não há nada de graça. 

Em São Tomé e Príncipe, não temos dinheiro para pôr energia. Estão a enganar o povo. Enquanto este 
povo não acompanhar a evolução do País, não desenvolverá, será enganado e vamos esperar ainda pelo 
preço da factura do combustível, da energia. Sei que o povo não vai aguentar isso, estamos numa situação 
péssima. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (Independente): — Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, Sra. 

Ministra, bom dia. 
Tomo a palavra para abordar duas questões. 
Primeiro, Sra. Ministra da Justiça, é bom que a senhora esteja nesta sessão de hoje, porque é um 

assunto que vem trazendo muitas preocupações e muito desgosto às famílias. Sou mãe e sei o quanto 
custa aos pais dar aos seus filhos o mínimo que precisam. Por infelicidade, alguns pais perderam a vida e 
as suas famílias se encontram numa situação precária, mas a Assistência Social não funciona em São 
Tomé e Príncipe.  

Esta questão vem preocupando algumas mães e alguns pais a nível de São Tomé e Príncipe. A mãe que 
trabalhava para o Estado faleceu, o pai que trabalhava para o Estado faleceu, e o engraçado é que quando 
falece alguém, dentro de 24 horas, se essa pessoa tiver conta no banco, a conta é imediatamente 
bloqueada e a família fica à deriva. Ainda na semana passada, presenciei uma mãe aflita, com três filhos. O 
marido faleceu a menos de 2 meses e não havia forma de ela comprar um pão para dar a essas crianças. 
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Não falo só daquela mãe, mas muitas outras que às vezes preferem sofrer caladas juntamente com seus 
filhos.  

É com muita emoção que estou aqui a usar da palavra, para dizer à Sra. Ministra que, se houver algo 
que possa ser feito, que procure fazer, por ser mãe, mulher e saber como é a situação das mães e das 
mulheres, o que fazem para sustentar os seus filhos. 

A segunda questão, é sobre o Comando Distrital de Caué. Este Comando foi reabilitado e houve 
promessa para se apetrechar com alguns equipamentos e meios para que os polícias pudessem prestar os 
seus serviços com dignidade, mas até hoje essa promessa não foi cumprida. Sabemos da situação por que 
passa o País neste momento, nesses meses, nestes anos, que é o apagão. Presenciei policiais a fazerem a 
ocorrência de um caso, por volta das dezanove horas e tal, à luz de velas. 

 
Uma Voz: — À vela? 
 
São estas duas preocupações que me inquietam bastante.  
Vejam o que podem fazer para colocarem um gerador automático no Comando, para que, quando a 

energia da EMAE vai, o gerador entre em funcionamento e os policiais continuem a ter energia, de forma 
que, em qualquer momento, possam exercer o seu trabalho com dignidade. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Filomena dos Prazeres.  
 
A Sra. Filomena dos Prazeres (PCD): — Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, Sra. 

Ministra, bom dia. 
Vou fazer uma pequena intervenção, em jeito de tópico, porque sabemos que o tempo voa, não temos 

quase nada de tempo, e os outros também precisam intervir. 
Gostaria de saber como fica o custo de vida na Região Autónoma do Príncipe, em relação à subida do 

combustível, sabendo que no Príncipe tudo é muito mais caro que em São Tomé. A partir de agora será pior 
e o povo do Príncipe não vai aguentar. 

Ultimamente, falei aqui sobre uma comissão que criaram para tratar de assuntos do petróleo e que não 
teve ninguém do Príncipe. Não tiveram nenhuma consideração relativamente a isso, mas isso é grave. A 
distribuição da receita do petróleo está a ser feita muito mal e queremos mais uma vez alertar e fazer o 
povo de São Tomé e Príncipe saber que o petróleo é de São Tomé e Príncipe, não é só de São Tomé. 

Há perspectivas para a construção de quatro escolas em São Tomé e, no Príncipe, não se diz nada. A 
distribuição dos autocarros que foi feita, foram três para o Príncipe, quando deviam ser quatro.  

Queremos pensar e tomar medidas pelas nossas cabeças e não que os outros pensem por nós, porque 
também podemos participar disto. 

Sr. Presidente, acho que estou a ser mesmo pressionada, mas não gostaria deixar de dizer que foram 
sete palaiês a Cabo Verde e do Príncipe ninguém foi. Onde é que está a parte do Príncipe? 

Havia a promessa de que o Príncipe seria beneficiado com o cabo submarino, mas o Príncipe não foi 
beneficiado. A promessa ficou na boca do tubarão, porque até agora não vimos cabo submarino nenhum. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, todos os 

presentes, bom dia. 
Sr. Presidente, o meu Líder Parlamentar levantou uma questão que ficou por responder. Pediu que o Sr. 

Presidente evocasse o artigo da Constituição ou do Regimento que justifica a sua atitude de indeferir o 
pedido de substituição de um deputado que próprio o Tribunal colocou em liberdade, por falta de provas. 

Quero aqui reafirmar que o MLSTP/PSD se distancia e não se congratula com qualquer tipo de atitude 
que ponha em causa a vida humana, mas também quero pedir-vos que não nos peçam para condenar 
alguém que a própria justiça já colocou em liberdade, por falta de provas. Enquanto não houver provas, o 
cidadão continua a ser inocente. Se tivermos que fazer condenações por simples denúncias, então teremos 
que voltar atrás e rever as declarações do cidadão Peter Lopes, e exigir ao Ministério Público… 

 
Uma Voz do MLSTP/PSD: — Muito bem. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
… que faça o mesmo que está a fazer em relação ao cidadão Gaudêncio Costa.  
Aproveito a oportunidade para desafiar o Ministério Público a vir ao público explicar o que tem feito, em 

relação às denúncias que o cidadão Peter Lopes fez à comunicação social. 
E quero aqui fazer uma crítica à TVS, porque na mesma altura em que o Sr. Primeiro-Ministro estava na 

TVS a acusar o cidadão de estar a tentar eliminá-lo fisicamente, o cidadão já tinha sido posto em liberdade, 
por falta de provas, e a TVS também não anunciou isso. 
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Sr. Presidente, Sra. Ministra, o Grupo Parlamentar do ADI e o Governo têm-se vangloriado muito com a 
colocação da energia em todas as comunidades, como se nunca se tivesse colocado energia neste país. Há 
duas perguntas que tenho que fazer neste momento e eu mesmo vou responder. Se me perguntar se a 
energia é desenvolvimento, responderei que faz parte. Mas se me perguntarem se ter energia e água em 
São Tomé e Príncipe é desenvolvimento, responderei que não, é uma desgraça. Por quê? Porque o preço 
que estão a cobrar. 

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
A EMAE subia descaradamente o preço das facturas, muito antes do combustível subir. Só gostaria de 

saber como é que vai ser agora.  
Quero aqui chamar a atenção do Governo, porque muita gente para quem o Governo levou a energia já 

não a tem, porque não pode pagar, muito antes da subida dos preços do combustível e o salário não subiu. 
É justamente por isso que, para mim, com os últimos acontecimentos que têm estado a ter lugar, 

continuo a insistir que, enquanto não houver provas, não me peçam para condenar ninguém, porque é 
apenas uma manobra para distrair a população sobre a situação crítica que o País vive, e que vai piorar 
agora com a subida do combustível. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Ossáquio Riôa. 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI):— Sr. Presidente, Sra. Ministra, Caras e Caros Deputados, bom dia. 
Em primeiro lugar, felicito o Sr. Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Dr. Patrice Trovoada, por ser a 

génese da estabilidade política em São Tomé e Príncipe. 
Meus senhores, a oposição na democracia não é nenhum mal, mas o mau e perigoso é a forma 

escandalosa e vergonhosa de fazer a oposição, e isto me preocupa. Temos uma oposição fraca, sem 
solução,…  

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSPT/PSD):— Está escrito. Ficou com a cabeça levantada só! 
 
Risos gerais. 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI):— … sem inovação crítica e com um único propósito, que é de atrasar o 

País. 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSPT/PSD):— Declaração política? 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI):— … a vida da gandaia e de regabofe terminou. A vida hoje está dura,… 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Ainda bem que o senhor sabe. 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI):— … mas com este Governo vamos melhorar.  
Hoje, com a ganância do poder, já há sinais de frustração e ameaças de morte a muitos cidadãos, mas 

estamos perante um governo que já demostrou desafios, conquistas e muitos ganhos, no domínio da saúde, 
da justiça, energia água, estrada, pesca, turismo, etc… 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSPT/PSD): — O País desenvolveu? 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI): — ...sinais de que pouco a pouco estamos a transformar São Tomé e 

Príncipe. Ainda não fizemos tudo,… 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — O povo está a ouvir! 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI): — …há ainda enormes desafios a vencer, mas estamos a trabalhar 

arduamente, todos os dias, de sol a sol, para servir o povo de São Tomé e Príncipe. Não está fácil, mas 
estamos no bom caminho. Todos estes ganhos são frutos da famosa estabilidade política e de boa 
governação… 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSPT/PSD): — Boa governação? 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI): — …os que andaram quarenta e poucos anos no ócio vão continuar na 

oposição e deixar o ADI trabalhar e concluir os seus projectos, para servir o povo de São Tomé e Príncipe. 
 
Aplausos do ADI. 
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Para terminar, Sr. Presidente, com a sua permissão, quem não tem a casa arrumada não pode receber 
visitas; quem passa a noite debaixo de árvores é que conhece os gritos de pássaros.  

Muito obrigado. 
 
Aplausos do ADI. 
  
O Sr. Presidente:— Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, para uma intervenção. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, rapidamente, eu gostaria de tecer algumas 

considerações para o povo do meu amado São Tomé e Príncipe, o povo que eu sou parte e, que na 
qualidade de oposição, eu e o meu amamos. 

Peço desculpas ao Deputado Levy, que falou sobre a necessidade de promovermos a paz, subescrevo 
as palavras do Sr. Deputado. Realmente, em São Tomé e Príncipe, todos convivemos nos mesmos 
espaços, os nossos filhos brincam juntos, as nossas esposas se conhecem, a única coisa que eu lamento, 
Sr. Deputado, é que o senhor só o faça há 3 meses das eleições. Se o tivesse feito há mais tempo, creio 
que o destino desta terra seria outro. Aqui neste país, grande parte dos senhores cultivaram a cultura do 
ódio, da vingança, do rancor e da perseguição. E ao ouvir o senhor hoje, como se diz, a levantar a bandeira 
da paz, Sr. Deputado, conte comigo nesta parada. Vamos sim promover a paz neste país, pois é muito 
necessário. 

Um outro aspecto muito importante que eu gostaria de frisar e chamar atenção aos mais novos, que 
pouco conhecem a história política deste país. É para não engolirem este discurso de 40 anos, porque se 
formos ver a história política deste país, o ADI, o MLSTP/PSD, o PCD, o MDFM/PL, o UDD, todos já 
passamos pelo poder de alguma forma. Agora, imputar a responsabilidade do insucesso das políticas deste 
país a um grupo de políticos, para mim, parafraseando um certo deputado que cá esteve, é uma vergonha! 
Não cubram o sol com a peneira. Tenham a coragem de admitir onde falharam e onde acertaram e nós da 
oposição admitiremos onde falhamos e onde acertamos, porque todos governamos este país desde 1975 
até à data. Na próxima sessão plenária trarei uma lista com os nomes dos dirigentes deste país, desde 
1975. Pelo menos os primeiros-ministros conhecemos todos. Não é a primeira vez que o Sr. Patrice 
Trovoada é Primeiro-Ministro deste país. Então, não imputem a responsabilidade aos outros, pelo amor de 
Deus! 

Para terminar, Sr. Ministra, fui à Roça Vanguarda visitar as famílias vítimas de incêndio e na altura 
disseram-me que nenhum membro do Governo tinha lá ido. As famílias perderam os seus bens e eu 
gostaria de apelar, na qualidade de Deputado nacional e ainda eleito no Distrito de Mé-Zóchi, ao Governo, 
para visitar aquelas famílias e encontrar forma urgente para resolver o problema da moradia daquela gente. 
É essa a missão do Governo.  

Obrigado.   
 
O Sr. Presidente:— Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Amado, para uma intervenção. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, muito bom 

dia. 
Não era a minha intenção tomar a palavra nesta sessão de hoje, mas o faço dirigindo-me directamente 

ao povo de São Tomé e Príncipe que neste momento nos está a escutar. Sou Deputado da Nação, 
represento o povo de São Tomé e Príncipe e, como Deputado, estou cá presente, para fazer aquilo que o 
povo quer. Ora, tem sido hábito, aliás tenho ouvido por tudo quanto é lado, que o Deputado Jorge Amado já 
não é Deputado do MLSTP/PSD, que está no ADI. Quero deixar claro a todos que me escutam que o 
Deputado Jorge Amado é Deputado do MLSTP/PSD e que jamais estará enfileirado no Grupo Parlamentar 
do ADI. 

 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
Não quero dizer que o ADI seja um partido bom, mau ou suficiente. Quero dizer que há 40 anos aprendi 

a servir São Tomé e Príncipe nas fileiras do MLSTP/PSD e durante este período servi bem o povo na fileira 
do MLSTP/PSD, o Partido que escolhi e no qual acredito que farei tudo que puder, mas mesmo não estando 
serei na mesma do MLSTP/PSD, nunca do ADI. 

Sr. Presidente, quero aqui levantar uma preocupação que não tive a possibilidade de fazer antes, por 
causa da minha ausência neste esta Casa Parlamentar. Tem a ver com os acontecimentos dos dias 2 e 3 
de Maio, em que um grupo de Deputados, em que eu também fazia parte, subescreveu uma petição a esta 
Casa Parlamentar, pedindo que fosse suspensa e que se criasse condições para que se fizesse um 
inquérito parlamentar aos Juízes que pensamos estar envolvidos em algum acto de corrupção. Essa 
solicitação, Sr. Presidente, entrou na Mesa da Assembleia e acho que a Assembleia Nacional, antes de 
tudo, deveria fazer descer à comissão especializada na matéria, para analisar o assunto, antes de trazer 
para a plenária. E ao trazer para a plenária, deveria trazer o texto fidedigno e não uma resolução que eu 
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não assinei. Não tenho nada a ver com essa resolução, não participei na assinatura de nenhuma resolução 
que tivesse enviado Juízes para casa. 

Ora, estou completamente seguro de que, caso tivesse seguido o rumo necessário, se houvesse um 
inquérito parlamentar, de certeza absoluta poderíamos ter chagado à mesma conclusão que se chegou com 
a resolução, mas de certeza absoluta que o povo o são-tomense saberia a razão por que se estava a 
demitir os Juízes, porque o povo saberia o resultado do inquérito feito, das pessoas envolvidas e de tudo. 
Portanto, não seria algo que aparecesse no ar, como que o Deputado assinou uma resolução para demitir 
os Juízes. Não assinei, repito, não conheço essa resolução, nunca a vi. Portanto, não tenho nada a ver com 
essa resolução. 

 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Maldade. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Mas disse e repito que, ao assinar uma petição, não retiraria 

nunca a minha assinatura naquela petição, porque eu sabia que havia razões para introduzir a petição. Sr. 
Presidente, introduzir uma petição é o direito de qualquer cidadão. Diz a Lei de que ninguém, nenhuma 
entidade pública ou privada pode proibir, impedir ou dificultar o exercício do direito de petição, 
designadamente na livre escolha de assinatura e na participação nos demais actos necessários.  

Também diz a Lei de que ninguém pode prejudicar, privar, proibir de qualquer direito as pessoas que 
tomam parte na apresentação de qualquer petição. Daí que acho que a minha actuação não fere qualquer 
lei do País. Tenho sido vitimado na praça pública pela minha actuação e espero que o povo entenda que fiz 
e o que fiz com a consciência tranquila de que estava a defender o interesse nacional, porque não consigo 
entender como é que num país se possa tentar prejudicar qualquer nacional em defesa dos estrangeiros. 
Portanto, se tivesse que repetir a mesma acção, repetiria tantas e quantas vezes fosse necessário. Não 
interessa quem seja, se fosse alguém do MLSTP/PSD, do PCD ou do ADI, qualquer que seja o cidadão, 
desde que seja um cidadão nacional, estou disponível em defender o seu interesse. É esta a tarefa que me 
traz aqui como Deputado, é este o juramento que fiz, é assim que sou e é assim que sempre serei, 
defendendo o interesse do povo são-tomense, do cidadão nacional, não pondo acima dos interesses 
nacionais e dos interesses dos cidadãos os meus próprios interesses ou do grupo.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero dizer, muito sinceramente, que espero que se possa 
entender as atitudes que foram tomadas. Uma delas tinha como objectivo interromper o curso de corrupção 
clara que sabíamos que existia nos órgãos dos Tribunais. A corrupção estava visível, simplesmente deveria 
ter-se feito um inquérito para apurar, e não condenar as pessoas sem lhes dar a possibilidade de poder 
defender-se.  

É isto que me traz aqui, voltar a dizer que sou e estarei no MLSTP/PSD, e não confundam a política de 
solidariedade com o saltar de um partido para outro.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador. 
 
O Sr. Joaquim Salvador (ADI):— Sr. Presidente, aproveito este púlpito, enquanto cidadão e como 

Deputado nacional, para repudiar e lamentar o espírito de qualquer um que queira tirar a vida a outro ser 
humano. Por esta razão, Sras. e Srs. Deputados, venho fazer lembrar a alguns que têm a memoria 
cansada, de um recente passado. Sras. e Srs. Deputados, em 2009… 

 
Ruídos.  
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, até agora, as intervenções estavam a correr muito bem. Porquê 

tanto alarido?  
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD):— Quando deram golpe, também era para matar. 
 
O Sr. Presidente: — Mas deixe o Deputado falar. Ele tem o direito de se exprimir ou não? Então, deixe-o 

falar e depois o senhor, se quiser, virá intervir, em vez de impedir. 
 
O Sr. Joaquim Salvador (ADI):— Obrigado Sr. Presidente.  
Eu só quero continuar dizendo ao povo de São Tomé e Príncipe, que está neste momento a me escutar, 

que, em 2009, estive presente, mas se alguém quiser inventar 2003, eu nunca estive presente, nunca 
participei e, sinceramente… 

 
Vozes do MLSTP e do PCD: — Kêêêêêe! 
 
O Sr. Joaquim Salvador (ADI):— … eu tenho raiva daqueles que vêm...  
Quero falar de 2009, Sras. e Srs. Deputados, em que 29 jovens foram levados ao Ministério Público, 

porque o então Presidente da República e mais o ex-Primeiro-Ministro sonharam e estiveram com o 



133   I Série – Número 6 

estômago cheio e convidaram o então Ministro de Ordem Interna mais o Procurador-Geral da República, 
para solicitarem se de facto havia matéria de acusação. Porque eles estavam a pensar que havia pessoas a 
pensarem num possível golpe de Estado. 

Aqueles indivíduos foram detidos, porque o ex-Ministro de Ordem Interna disse ao Presidente da 
República de então que não havia acusação, mas iria à busca de factos. O Sr. Ministro foi de facto à busca 
de factos, mas a verdade é que, durante 9 meses, Sras. e Srs. Deputados, esses 29 elementos passaram 
presos, sem nenhuma solução, e ainda bem que Deus é bom, porque Deus fez com que o colectivo de 
juízes se reunissem, para dizer a esses jovens que fossem embora em paz, por que não havia factos. Nove 
meses, e não havia factos, lamentavelmente. Hoje, temos elementos identificados que atentaram contra a 
vida do Primeiro-Ministro da Nação, e há pessoas a baterem palmas. Sinceramente, pedimos ao povo de 
São Tomé e Príncipe apenas para estarem atentos a esses elementos, para conhecerem quem é quem 
neste país. 

 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, gostaria de fazer um período prévio, invocando o 

Regimento. Sr. Presidente, neste período, peço à Mesa invocar o Regimento e depois fazer a minha 
intervenção, porque invocação ao Regimento tem quadro próprio.  

Muito obrigado.  
Sr. Presidente, não vim preparado para entrar na discussão e nem intervir neste período, mas as 

intervenções havidas levam-me a pedir à Mesa da Assembleia e em especial ao Sr. Presidente, para 
observar com alguma atenção quais são os seus poderes estabelecidos no artigo 30.º do Regimento da 
Assembleia Nacional, relativamente à questão dos Deputados.  

Se faço essa referência, e faço-o na qualidade de membro da 1.ª Comissão, que tem competências para 
se pronunciar sobre o mandato dos Deputados e também sobre o Regimento. Não pode e nem deve haver 
numa Casa Parlamentar, pilar de excelência da democracia, dois pesos e duas medidas.  

Por aquilo que lemos sobre a competência do Presidente de Assembleia Nacional, em matéria do 
mandato dos Deputados, o Sr. Presidente não tem competências para deferir ou indeferir os pedidos de 
substituição de Deputados. E há uma questão que tem que ficar muito clara. Quando um cidadão é inscrito 
numa lista de candidatos a deputados e a lista é submetida ao sufrágio, significa dizer que o Tribunal aferiu 
esta lista. A gestão é feita pelo partido e pelos grupos parlamentares. E mais ainda, quando um dos 
deputados não eleito toma posse, em substituição do eleito, na altura que ele toma posse, ele é, para todos 
os efeitos, deputado. Agora pode estar ou não em efectividade de funções. São coisas completamente 
diferentes. Se ficarmos aqui a dizer que alguém que tomou posse já não é deputado, significa dizer que 
sempre que for necessária a sua substituição ou a sua reintegração, em substituição de outrem, ele teria 
que tomar posse de novo, o que não é o caso.  

 
Murmúrios. 
 
Se o Sr. Deputado quiser, peça e dou-lhe tempo. Quer vir?  
 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, não entre em diálogo. Conclua rapidamente por favor, porque já 

ultrapassou o seu tempo.  
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Tem a ver com o pedido de substituição e a decisão do Presidente que é 

a todos os níveis ilegal.  
Outra questão, ouvindo agora o Deputado Jorge Amado, eu peço a todos Deputados, temos uma 

doutrina se não mesmo catecismo, para estudar. É assim que podemos exercer a nossa função com 
alguma liberdade e também com alguma coerência. Leiam o que diz o artigo 16.º da Lei de Exercício de 
Petição. É bom ler o artigo 16.º, na página 150. O que é que diz a Lei de Exercício de Petição? Então, a 
Mesa da Assembleia, ao receber qualquer petição, deve seguir estas regras. 

Por fim e agora no meu tempo, Sr. Presidente, eu gostaria de pedir aqui a todos, porque esta é uma 
linguagem universal, que no período de guerra o discurso tem que ser da paz. Se trouxermos para este 
palco, em um período de turbulência, discursos incendiários, estaremos a trazer uma mensagem muito 
negativa à sociedade. 

Alguns discursos aqui, ao envés de apelar à paz, ser um discurso tranquilizador à Nação, um discurso 
para que a sociedade fique menos tensa, alguns trazem discursos impróprios para este momento. 

Apelo a todos, porque ninguém é feito de ferro nem de aço. Todos somos de carne e osso. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel, para uma intervenção. 
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O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Gostaria de aproveitar esta ocasião para juntar a minha voz às de todos que condenaram e continuam a 

condenar a tentativa de assassinato do Primeiro-Ministro, Patrice Emery Trovoada. Não poderia deixar de 
fazê-lo, porque estamos em um Estado de Direito Democrático, em que só há uma forma de se atingir o 
poder, que é por intermédio das urnas. 

Não há outra e nem deve haver outra forma para se conseguir ascender ao poder, se não por vontade 
popular, ou seja, usando um instrumento fundamental que temos, que é a democracia. 

Perante esta situação, também gostaria de apelar à nossa população que deve manter-se calma, serena 
e tranquila, como tem sido a característica deste povo, que é um povo sereno, calmo e tranquilo, o que é 
muito bom para a nossa Nação. 

Há uma outra questão que gostaria de sublinhar, também porque alguém dizia aqui que devemos cultivar 
a paz. Eu também subscrevo, porque de facto devemos cultivar a paz. O Deputado que fez isto em primeira 
mão dizia que afinal hoje é que o País se encontra em uma situação, como quem dissesse que o Governo 
actual é que não está a cultivar a paz. 

Gostaria de fazer as pessoas lembrarem, se bem que muita gente não gosta, mas eu tenho que fazer 
lembrar que em 2012/2014 aí sim...    

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Rancor. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — … Aí sim, aquele momento foi difícil. As pessoas cultivaram ódio e 

perseguição a todo nível, perseguiram e perseguiram de forma terrível. Perseguiram quem? Os membros e 
ex-ministros de um partido que ganhou as eleições. O ADI ganhou as eleições, estava a governar e houve 
um assalto ao poder. Usou-se a Constituição ou não, mas assaltou-se o poder.            

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Você vem dizer assalto ao poder?  
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — …não tem outro nome. Houve um assalto ao poder. O partido, 

militantes e os membros do partido que ganhou as eleições foram perseguidos. 
Por isso, é para vos dizer que naquela altura, sim, houve a cultura do ódio. Vocês andaram a cultivar o 

ódio de forma terrível. 
E ainda bem, porque se se continuasse naquela lógica, seria terrível para o País. 
E ainda bem, ainda bem, ainda bem. Sabemos que houve um deputado eleito que veio tomar posse, 

mas ficou lá à espera, porque o poder de então, o Presidente da Assembleia, a comissão de mandato e 
mais não autorizaram que o deputado eleito tomasse posse. Não havia nada que pudesse impedir aquilo. 
Era sinal de perseguição.  

Não estamos na questão de tomada de posse, mas na altura houve sim um deputado eleito que 
precisava tomar posse. 

Por isso, quero dizer-vos que precisamos sim de cultivar a paz, e cultivar a paz sempre: ontem, hoje e 
amanhã, e não trazer discursos de conveniência. 

Subscrevo, nada de ódio, nada de rancor, pensemos em São Tomé e Príncipe. 
Eu gostaria também de dizer às pessoas que sabemos que a oposição não gosta quando se fala da 

questão de melhoria da rede eléctrica, extensão da energia. Não gostam porque não é a vossa prática. 
Porque todo tempo que estiveram a governar, se quisessem fazer, teriam feito. 

Não fizeram e eu não vou ficar à espera que batam palmas para o Governo, por ter feito a extensão da 
rede eléctrica. Eu estou tranquilo neste sentido. 

Estou satisfeito com a população que nunca teve energia e que está a tê-la agora. 
Quanto à oposição, estou tranquilo, porque sei que nunca vai bater palmas. Por isso, não me preocupo 

muito com a oposição. 
Talvez na próxima sessão parlamentar trarei números, mas é só para alertar as pessoas, porque se diz 

que o Governo não criou emprego nenhum. Acho que é uma falsa questão, mas vou deixar este assunto 
para a próxima reunião. Quando se diz que o Governo não criou emprego nenhum, acho que são pessoas 
que vivem em outro planeta. Por isso, prometo trazer números, porque não sei o que significa emprego para 
os senhores. Emprego significa apenas uma pessoa que vai trabalhar para uma obra de construção civil? É 
só isto que é emprego? Digo que há muitos empregos que foram criados sim, porque quem constrói escolas 
está a criar emprego. 

Todos os anos, entram para o sistema de ensino novos professores. Será que essas pessoas também 
não estão a ter um primeiro emprego? 

A nível da Saúde entram para o sistema, todos os anos, novos enfermeiros, novos médicos. É só para 
vos dizer que o Governo não… 

 
Murmúrios. 
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O senhor uma vez disse aqui neste púlpito, em uma declaração política, que o Governo criou emprego 
zero». 

Eu não sei que tipo de avaliação o senhor utilizou para dar esta classificação de zero, porque nenhum 
governo cria emprego zaro.  

É para vos dizer que mesmo que não gostemos muito, mas também não criamos emprego zero. Todos 
os anos cria-se novos postos de empregos. Por isso, é uma falsa questão. 

O povo de hoje não é povo de ontem. Nas próximas eleições, como o Sr. Deputado já disse, vamos tirar 
então os resultados.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Alda Ramos, para uma intervenção.       
 
A Sra. Alda Ramos (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Peço a palavra e aproveito este momento para repudiar o acto de tentativa de assassinato contra o Sr. 

Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, eleito pelo povo são-tomense. Eu quero aqui dizer que este acto foi 
premeditado, tendo em conta a criação do Tribunal Constitucional. As atitudes que passaram aqui nesta 
Sala, no corredor, as ameaças de morte contra os Deputados do ADI, estou a falar para o povo de São 
Tomé e Príncipe, um grupo de Deputados no corredor a dizerem que nem que um fica no chão, estou 
segura e não tenho necessidade de inventar, o Deputado que teve esta atitude sabe e esta seguro daquilo 
que disse no corredor: «nem que um fique no chão hoje», tendo em conta o desespero e o ódio.  

O povo de São Tomé e Príncipe está a ouvir-me, houve um grupo de Deputados que disse o seguinte: 
«por esta via não vamos conseguir. A única coisa que a gente tem que fazer é eliminar Patrice Trovoada.» 

 
Murmúrios.  
 
Sim senhor. Estávamos todos no corredor. As pessoas se esqueceram que estavam no corredor e que 

havia muita gente a circular. Portanto, este acto foi premeditado, desde a criação do Tribunal Constitucional. 
 
Aplausos do ADI. 
 
Agora, quero dizer aos caros colegas Deputados que por esta via não vamos chegar a lado nenhum. 

Mudem de atitude! Estamos a clamar pela paz, paz, paz, mas é dizer paz do fundo do coração. Não vamos 
continuar nas nossas falácias, a insultar, através das mídias, … 

 
Murmúrios da Deputada Filomena Monteiro. 
 
Sra. Deputada Filomena, quando quiser falar, venha falar aqui. A senhora também tem direito à palavra. 
  
A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): — Já não tenho tempo. 
 
O Sra. Alda Ramos (ADI): — Portanto, mudem de atitude! Não têm o direito de tirar a vida a ninguém, 

nem ao Sr. Primeiro-Ministro, que é também o vosso Primeiro- Ministro.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves, que pediu para invocar o Regimento.  
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Muito obrigado Sr. Presidente. 
Venho invocar agora o artigo 83.º do Regimento. É que está a parecer que estamos em um debate neste 

espaço. Não estamos em debate. Cada um tem que trazer algo de interesse relevante, que é o que esta 
aqui no Regimento. Agora, vir com debate e acusações e outros a responderem, dá a entender que 
estamos noutro perímetro… 

 
Murmúrios. 
 
…mas eu admiro algumas atitudes.  
Não estou a acusar ninguém. Não me virei para a Bancada do ADI, nem para a do MLSTP/PSD. Estou a 

dizer apenas o que diz o Regimento. Então, se eventualmente a carapuça serviu, não podem indicar a seta 
para mim. O que está aqui escrito é o que fizemos, mesmo não sendo nós que fomos os legisladores de 
então, mas temos que cumprir. Portanto, só estou a chamar atenção à Mesa, para ver o que diz o artigo 
83.º, de forma a não entramos em debate. Apenas isto. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Esmaiel do Espírito Santos, para uma intervenção. 
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI): — Sr. Presidente, eu nem tinha mesmo pensado em intervir hoje, 

mas ouvindo algumas intervenções, fui forçado a intervir. 
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Ouvi um dos Srs. Deputados a dizer que estamos a criar e levantar questões falsas, para distrair o povo. 
Desta forma, digo que se enganaram. Enganaram-se porquê? Enganaram-se, porque temos uma agenda 
firme. Não temos agendas com ensaios para atirar à cabeça. Temos agendas com o trabalho. 

Ouvi aqui alguns dos Srs. Deputados que tiveram o papel de pianista latino. 
O que é que faz o pianista latino? Toca para agradar a plateia. 
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI):— Hoje a plateia conheceu outras músicas, conheceu outros 

toques. 
Para dizer o quê? Para dizer que o povo conhece quem é quem. Quem fez, quem trabalha, quem não 

trabalha, quem viveu em regabofe e quem viveu à custa do povo… 
  
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Você trabalha? Você está com fato de reformado.           
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI): — … hoje o povo compreendeu que tem um Governo com 

compromisso, que tem um Governo com trabalho e o País tem sinais fortes para avançar. 
Hoje, quero dizer aos Srs. Deputados e ao povo em geral que estamos seguros. O Governo está seguro 

porquê? Acredito que se fosse hoje a oposição a governar, não teria a confiança dos parceiros, como tem 
hoje este Governo. 

 
Murmúrios.   
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI): — …isto é fundamental. 
Para dizer mais, vimos empresas a felicitar o Governo, obras para cima e obras para baixo. É isto que o 

País quer. E os senhores ainda vêm dizer que o País não tem sinais. 
Convenhamos, Srs. Deputados! Toda gente sabe que o tempo difícil levanta preocupações, o tempo 

difícil trás incertezas, mas também os senhores têm que saber, e o povo também já sabe, que no tempo 
difícil temos que trabalhar. 

No tempo difícil temos que lutar. 
    
Aplausos do ADI. 
 
Só para fixar e é fundamental, uma coisa que ainda não disse, que é algo que acompanha o tempo difícil 

de um país que quer crescer, as reformas, Srs. Deputados. Que o Governo continue. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.  
 
O Sr. Presidente:— Tenha palavra Sr. Deputado Martinho Domingos para uma intervenção. 
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI):— Obrigado Sr. Presidente. 
Questão de ordem relevante. 
Venho juntar a minha voz à de outros Deputados que passaram aqui para condenar de forma veemente 

o atentado contra o Sr. Primeiro-Ministro, o assassinato orquestrado pelo membro da comissão política do 
Partido MLSTP/PSD, o Sr. Deputado Gaudêncio Costa. 

Só para dizer também que um partido político deve promover a justiça, a paz, a segurança dos órgãos 
do Estado. 

Não proteger os assassinos, ou seja não deve proteger os assassinos. 
É só para dizer que eu aqui gostaria de felicitar também as Forças Armadas, porque é uma instituição 

responsável, que sabe como se comportar. Vários políticos tentaram instigar as Forças Armadas, para 
intervirem nas questões políticas, mas eles sabem a função e o papel das Forças Armadas e não 
intervieram nas questões políticas. Por isso, gostaria de felicitar essa instituição. 

Gostaria de aproveitar este momento também, tendo em conta que hoje vamos aprovar, em votação final 
global a Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas, para passar aqui alguns esclarecimentos, tendo em 
conta que muitos políticos e comentadores, residentes no país e não só, porque todos agora são 
comentadores, toda gente tem opinião, tudo bem, é normal, mas são comentadores que dizem que com 
esta lei o Governo tente a reduzir as competências do Presidente da República. Falso, é mentira! 

Eu gostaria de pedir aos Srs. Deputados que revisitassem a lei actual da Defesa Nacional. A actual Lei 
da Defesa Nacional diz que «o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas é nomeado e exonerada pelo 
Governo, na reunião do Concelho de Ministros, sob proposta do Ministro da Defesa, ouvido o Concelho 
Superior de Defesa.» É a mesmíssima coisa que está na proposta que vai ser votada hoje. O vice-chefe do 
Estado e também o Inspector-geral das Forças Armadas. Segundo a Lei actual, quando existir estes órgãos.     
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O Sr. Presidente: — Era apenas para dizer que este assunto está agendado para o ponto da ordem do 
dia e depois é um assunto que vem para a votação final global. Portanto, aqui não há discursão sequer. 

 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — É só para dizer, Sr. Presidente…       
 
Murmúrios.  
 
O Sr. Presidente: — Ele é Deputado, deixem-lhe falar. 
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — …é só para dizer, Sr. Presidente, que vamos aprovar em final 

global, não haverá espaço para debate, e é simplesmente para esclarecer aquilo que alguns políticos e 
Deputados, que conhecem a lei, têm estado a dizer às pessoas… 

 
Murmúrios.  
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — …mais uma vez, eu gostaria de condenar, veementemente, o 

atentado contra o Sr. Primeiro-Ministro. 
  
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia, para uma intervenção. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, Caras e Caros Deputados, muito bom dia. 
Sr. Presidente, eu também quero repudiar essa atitude de certos políticos que atentaram contra o nosso 

Primeiro-Ministro, e dizer o seguinte: agora, o povo de São Tomé e Príncipe entende por que é que havia 
tanta preocupação em quererem correr com a tropa ruandesa. Já havia um plano previsto, para matar o 
nosso Primeiro-Ministro. Por isso, queriam que as tropas ruandesas saíssem do País. E isto é repudiável! 
Isto é inadmissível! Isto é assassino! Deputados com características assassinas! Isto não pode acontecer! 

Por outro lado, Sr. Presidente, ouvi aqui as pessoas dizerem que a Saúde está mal, a Educação está 
mal, que tudo esta mal. Queria só dizer às pessoas que, se está tudo mal, então por que é que temos uma 
minoria significativa em vários indicadores do País, Organizações Internacionais com credibilidade, dando 
ao País boas notas. A corrupção baixou significativamente. 

Srs. Deputados, sabemos que há dificuldades. Srs. Deputados, nós do ADI não dissemos que está tudo 
bem. Nunca o dissemos. As coisas vão acontecendo e vão se fazendo, porque se perdeu muito tempo 
neste País, e o País só arrancou agora...  

     
Aplausos do ADI. 
  
O Sr. Carlos Correia (ADI): — a… vossa governação, Srs. Deputados, a vossa ideia de 

desenvolvimento era pensada em linha recta e é por isso que os vossos governos nunca conseguiram 
resolver alguns problemas gritantes deste povo, durante 40 anos. Mas nós não. Temos uma ideia de 
desenvolvimento em linha espiral. E é por isso que ainda há alguns problemas, algumas dificuldades, mas o 
bom povo entende e sabe que estamos em bom caminho. 

Por último, Srs. Deputados, quero aqui felicitar o governo da Região Autónoma do Príncipe, a única força 
viva que condenou vivamente o atentado que iria acontecer com o nosso Primeiro-Ministro… 

 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — …muitos parabéns ao Governo Regional. O único que vivamente 

condenou. O resto queria que isso acontecesse. E isto é muito condenável. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Gostaria de pedir à Mesa, honestamente, para ter pulso um pouco mais 

firme na condução dos trabalhos, porque isso é uma vergonha. A Mesa tem que exercer o seu poder de 
autoridade, quando as coisas chegam a um ponto insustentável. Em muitos momentos, quero aqui partilhar 
isso convosco, penso em desistir da vida política, honestamente. Em muitos momentos, penso em desistir 
de ser político, em São Tomé e Príncipe, mas o que faz com que eu continue é quando penso 
exclusivamente no povo de São de São Tomé e Príncipe e no meu país. 

Trago aqui alguns assuntos de interesse relevante. O primeiro tem a ver com a nossa própria Casa e a 
forma como se interpreta as nossas leis, o nosso Regimento, principalmente na matéria de deputação. E 
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quero dizer desde já que não tenho a verdade absoluta, nem tenho essa legitimidade de dizer que sei tudo. 
Não! Vou dar a minha opinião. 

São Tomé e Príncipe tem apenas 55 Deputados, está na nossa Lei Eleitoral. Há pessoas que entram nas 
listas, mas não foram eleitas. Os eleitos são 55. O Regimento diz que, na ausência por impedimento de 
algum deputado, no exercício das suas funções, vem um outro cidadão, que estiver na lista, substituir esse 
deputado. Enquanto não houver essa substituição, a pessoa não é deputado. Isso tem que ficar claro. Tanto 
assim é que ela pede a substituição. Se fosse deputado, não pediria substituição. Não pedi substituição, 
para vir aqui, porque sou Deputado. 

Tanto assim é que a pessoa foi detida. Se a pessoa fosse deputado, não poderia ser detida, sem 
autorização da Assembleia. Foi detida, entregue às autoridades judiciais para, como a lei diz, promover o 
processo e enviar para o magistrado judicial que tem que legalizar essa detenção, em 48 horas. Se a 
pessoa fosse deputado, não haveria esse processo. Logo, Gaudêncio Costa não é deputado. Poderá vir a 
ser, se for substituído e entrar na Casa Parlamentar como deputado. Isso tem que ficar claro, para não 
confundir a população, mas não é para algumas pessoas.     

A outra questão que eu gostaria ainda de falar, quanto à questão da lei, o juiz tomou a decisão que 
tomou, mas não significa que o processo morreu. Querem confundir a população de que o facto de o juiz 
decidir libertar o cidadão, não prendê-lo preventivamente, significa que não há provas, não há nada e tudo 
morreu. É mentira! O processo está a seguir o seu percurso normal. Esse foi o entendimento do juiz, que 
achou que a pessoa aguardasse o processo em liberdade, em vez de aguardá-lo preso, preventivamente. 

 
Aplausos do ADI. 
 
E há muitos exemplos aqui de pessoas que estão nesta situação, até houve o caso de um jornalista que 

teve um caso infeliz com a sua esposa ou alguém da família e aguardou o processo em liberdade, mas 
passou anos, pelo menos 1, 2 anos e quando foi julgado, foi condenado e voltou para a prisão. O que 
significa que o processo está a decorrer e se a investigação chegar à conclusão que há prova, a pessoa 
ainda poderá ir para a prisão. 

Quero fazer este esclarecimento de forma clara. O Deputado havia dito que o Dr. Patrice foi Primeiro-
Ministro três vezes. É verdade. Na primeira vez, só governou 3 meses, porque o derrubaram, no gabinete. 

Na segunda vez, com o voto do povo, eleito pelo povo, não tinha maioria absoluta, foi derrubado aqui, 
sem vontade do povo, porque estava a trabalhar bem. 

Na terceira vez, o povo deu-lhe a maioria absoluta, mas querem matá-lo com tiros na cabeça, porque 
está a trabalhar bem. 

 
Aplausos do ADI. 
 
Das três vezes que ele foi Primeiro-Ministro. Então, ele que continue e continue a obra, espero assim, se 

o povo assim decidir. 
Na última viagem que fiz,…  
 
Uma voz: — Última? Para onde? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — …como gosto de ler… Estou a vir dos Estados Unidos da América. 
 
Vozes: — Hohoho. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Fui convidado pelo Governo norte-americano, para participar no programa 

dos jovens líderes africanos pelo mundo. 
 
Aplausos do ADI. 
 
Se fosse dito por Levy Nazaré, as pessoas iriam dizer Levy, Levy, mas está aqui, é de um comentador 

político. Não tenho muito tempo, mas vou ler algumas passagens, prestem atenção, por favor. 
 
Uma Voz: — Em inglês? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — «Para a sobrevivência continuada, sustentável e saudável da nossa 

democracia, fazer oposição tem de significar mais do que apenas esperar que o governo caia por 
impopularidade. 

A oposição tem de assumir o seu papel como promotor de um processo deliberativo público de 
qualidade…»… 

 
Murmúrios do MLSTP/PSD. 
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O Sr. Levy Nazaré (ADI): — …«… o que significa investir na investigação, preparação, promoção de um 
programa integrado de políticas públicas com cálculos para os respectivos custos. O cumprimento cabal 
deste dever permite aos partidos da oposição estarem preparados para assumir funções governativas, para 
elevar a qualidade do debate público e para se afirmarem perante o eleitorado, pela qualidade das suas 
propostas. 

A desconfiança e o descredito da política e dos políticos devem ser combatidos, através da qualidade e 
da excelência, quer da parte do governo, quer da parte da oposição. 

Fazer oposição numa democracia moderna é fazer parte do sistema de freios e contrapesos que faz todo 
o sistema funcionar devidamente.» 

 
Uma Voz do ADI: — Ouviu? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Se fazer oposição não passa de fazer nada à espera que o governo caia, 

ou mera gincana política, temos um problema. Se fazer oposição passa pela criação de uma equipa de 
qualidade preparada para discutir de forma séria os problemas dos cidadãos, temos uma solução. Quem 
souber fazer oposição, melhores condições terá para mudar a curto prazo para o governo». Gostaria de 
dizer isso. 

Para terminar, um outro assunto sobre a segurança, e isso tem a ver com todos nós. Ouvi um caso que 
aconteceu na ENASA e estou a vir dos Estados Unidos da América. Em muitas viagens que fiz, visitei o 
Departamento do Estado Norte Americano. Até o director que nos recebia passava pela segurança e era 
vistoriado. Então, não brinquemos com coisas sérias. Até os comandantes dos aviões passam pela 
segurança. Então, um funcionário agride a polícia, porque a polícia no exercício das suas funções pediu 
para ser revistado e ele não aceitou, porque é funcionário da torre. Não brinquemos! Com isso não 
devemos fazer política. 

 
Aplausos do ADI. 
 
Uma Voz do ADI: — Isto é explicar sem complicar. 
 
O Sr. Presidente: — Concluímos assim as intervenções sobre o tratamento de interesse político 

relevante.  
Posto isso, vamos agora apreciar e aprovar um voto de pesar, pelo desaparecimento físico do Sr. Assis 

Borges de Castro. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, durante todo esse período prévio falou-se 

sobre atentado, assassinato, enfim, mas como é que fica a pergunta que se colocou? 
O Sr. Deputado Levy Nazaré falou-nos aqui que somos 55 Deputados, não falou sobre o princípio de 

presunção de inocência. Há termo de residência. Fica uma questão. 
Primeiro, há uma questão de legalidade, o Sr. Presidente não tem competência para inviabilizar a 

substituição de deputado. É primeira coisa. Temos aqui o despacho que o Sr. Presidente fez. Há suspeita 
sim, mas todos nós somos suspeito até que se prove o contrário.  

Agora, estamos a levantar uma questão da legalidade. Ele está coarctado de exercer os seus direitos, 
um. 

Dois, o mais caricato é que menos de 1 hora do seu despacho, isto é que também quero chamar 
atenção, o documento já estava nas redes sociais. Menos de 1 hora de relógio. Viu como é esta a Casa 
Parlamentar? E depois vejam só os comentários de acusação. 

O MLSTP/PCD foi claro, enquanto existir a presunção de inocência… 
Já fizemos comunicado, demarcamo-nos de qualquer atentado à vida. Agora, o Sr. Deputado não pode 

estar quartado de exercer os seus direitos. Pedimos a substituição e o Sr. Presidente não evocou qualquer 
aspecto legal para inviabilizar o processo. É esta resposta que gostaríamos de ouvir. É só isto. Agora, 
assassinato ou não, não depende de nós, há juízes e isso não é connosco... 

   
O Sra. Martinho Domingos (ADI): — Aqui não é para colocar bandidos, mas já está no processo, há um 

processo em curso.   
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Deolindo é vice-líder. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — … Deolindo ou não Deolindo, eu não me meto nisso. Eu não 

sou colega do Deolindo, não me meto nem com o Deolindo nem com o Gaudêncio. Não são da minha elite. 
Eu já disse que sou gabão da roça, não me meto nesta pouca vergonha. Estou a levantar um aspecto legal 
e não têm que estar aqui a fazer murmúrios. Deolindo ou não Deolindo ou Patrice Trovada, não é problema 
meu.  
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Agora, explique o aspecto legal, porque o senhor é Presidente da Assembleia. Vai sair e isto vai ficar 
como? É este que é o problema. 

Eu tenho uma família, não podem estar a manchar cada um nas redes sociais. Ouvi dizer que eu estou 
conotado. E as reacções aqui, não duvido que essas publicações saem do grupo do ADI. Não sei porquê 
misturar tudo e todos. 

É essa resposta que eu gostaria de ter. 
E agora quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Deputados, em 15 dias esconde-se um cidadão aqui na 

Assembleia, enquanto Deputado?  
Mais, o Sr. Deputado Levy disse que há mecanismos para, se um deputado for acusado e se houver 

indícios forte, levantar-se a imunidade e ele que vá lá responder. Em 15 dias não se esconde um deputado. 
Isto é uma farsa. 

 
O Sr. Presidente: — Apenas para dizer que eu agi segundo a minha consciência, porque interpreto que 

o Parlamento é nosso e, aliás, esse acontecimento já se tornou conhecido internacionalmente. O nosso 
Parlamento não pode ser um antro refúgio de quem quer que seja e sobretudo de um deputado, perante um 
acto tão grave que é a tentativa de assassinato. 

Eu pus lá no meu despacho e, se o Sr. Deputado quiser, leia o meu despacho. Foi neste sentido. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — O Deputado já foi julgado? O Deputado não foi julgado.      
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado disse que ele está sob o termo de identidade de residência. Quer 

dizer que o caso ainda não encerou. 
E como dizia o Sr. Deputado Levy, ele não é deputado. Só a partir do momento que ele for aceite na 

Assembleia. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Não pode impedir que ele exerça o seu direito como deputado. 
 
O Sr. Presidente:— Como eu dizia, Assembleia não pode ser um antro de esconderijo para os 

deputados. E até disse que se ele tem problema na Justiça, que vá resolver o problema na Justiça e depois 
poderá regressar ao Parlamento. 

Posto isto, vamos continuar. Vamos agora apreciar e aprovar o voto de pesar, pelo desaparecimento 
físico do Sr. Assis Borges de Castro, pelo que convido o Sr. Secretario a proceder à leitura do voto de 
pesar. 

Tem a palavra o Sr. Secretario, Sebastião Pinheiro. 
 
O Sr. Secretario: — Sr. Presidente, passo à leitura do «Projecto de voto de pesar n.º 17/X/2018 – Pelo 

desaparecimento físico do Sr. Assis Borges de Castro. 
Tendo recebido com profunda consternação a notícia do desaparecimento físico do Sr. Assis Borges de 

Castro, no passado dia 17 de Junho do corrente ano, antigo Deputado à Assembleia Nacional, na VI 
Legislatura, 1999 a 2002, e VII Legislatura, 2002 a 2006, pelo Grupo Parlamentar do Partido MLSTP/PSD; 

A Assembleia Nacional adopta, nos termos do n.º 1 do Artigo 89.º do seu Regimento, o seguinte: 
1. Honrar a memória do Sr. Assis Borges de Castro, pelo Contributo por si prestado à vida política 

Nacional. 
2. Exprimir, através deste voto, a sua maior consternação e apresentar à família enlutada, parentes e 

amigos as profundas e sinceras condolências pelo sucedido. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 29 de Junho de 2018. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Secretário. 
Prosseguindo, gostaria de saber se da parte das Sras. e dos Srs. Deputados há alguma intervenção, 

antes de passarmos à votação deste voto de pesar. 
Portanto, não havendo intervenções, vamos proceder à votação.  
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
  
Vamos passar para o período da ordem do dia. 
Sras. e Srs. Deputados, na convocatória enviada para Vossas Excelências constam 6 pontos, para o 

período da ordem do dia. Comecemos pelo primeiro ponto, que se trata da discursão e votação, na 
generalidade, especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 55/X/8.ª/2018.  

Assentimento ao Presidente da Republica para autorizar a entrada e permanência do navio da Marinha 
Francesa de nome CDT BIROT, no âmbito do Exercício África NEMO, para o qual foi reservado um tempo 
de intervenções de 60 minutos, assim distribuídos: o Governo tem 20 minutos, o ADI tem 20 minutos, o 
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MLSTP/PSD tem 9 minutos, o PCD tem 5 minutos e o Deputado do UDD tem 3 minutos, o conjunto dos 
Deputados Independentes tem 3 minutos, sendo 1 minuto para cada interveniente. 

Convido assim a Sra. Ministra da Justiça e dos Direitos Humanos, em representação do Sr. Ministro da 
Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentar, a fazer a apresentação desta proposta 
de resolução. 

 
A Sra. Ministra da Justiça e dos Direitos Humanos (Ilsa Amado Vaz): — Sr. Presidente, Srs. 

Deputados, muito bom dia. 
O Governo vem solicitar o assentimento da Assembleia ao Presidente da República, para que seja 

permitida a entrada do Navio da Marinha Francesa em São Tomé e Príncipe. 
É nestes termos que trazemos esta resolução. 
Obrigada. 
      
O Sr. Presidente: — Em seguida, convido o relator ou um dos membro da 2.ª Comissão Especializada 

Permanente, para proceder à leitura do parecer. 
Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel. 
  
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, passo a ler o «Parecer sobre o assentimento para 

autorizar a entrada e permanência, no porto de São Tomé e Príncipe, do Navio da Marinha Francesa de 
nome CDT BIROT. 

Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi submetida à 2.ª Comissão 
Especializada Permanente, para emissão do parecer, o pedido de assentimento para o Presidente da 
República autorizar a entrada e permanência, no Porto de São Tomé e Príncipe, do Navio da Marinha 
Francesa de nome CDT BIROT, no quadro do Exercício África NEMO. 

Neste sentido, a Comissão reuniu-se extraordinariamente, no dia 25 do corrente mês, nos termos do n.º 
2 do artigo 8.º do seu regimento, para analisar o assunto e indigitar o relator, o que recaiu na pessoa do Sr. 
Deputado José António Miguel. 

Depois da análise e apreciação do referido pedido, verificou-se que o mesmo se enquadra nos termos da 
alínea n) do artigo 97.º, conjugado com a alínea j) do artigo 111.º e do n.º 3 do artigo 112.º, todos da 
Constituição da República.  

 Nestes termos, a Comissão recomenda à Mesa da Assembleia Nacional a elaboração de uma resolução 
que seja submetida ao Plenário, para os devidos efeitos. 

São Tomé, 25 de Junho de 2018. 
O Presidente da Comissão, Martinho Domingos. 
O Relator, José António Miguel.» 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Secretário, para fazer a leitura da resolução atinente a esta 

proposta.   
 
O Sr. Secretário: — Texto final da proposta de resolução n.º 55/X/2018 – Assentimento ao Presidente 

da República para autorizar a entrada e permanência do Navio da Marinha Francesa denominado CDT 
BIROT. 

Preâmbulo. 
Considerando a necessidade de autorizar a entrada e permanência, no País, do navio da Marinha 

francesa de nome CDT BIROT, no quadro do Exercício África Nemo, no período de 30 de Junho a 1 de 
Julho; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Assentimento. 
É dado o assentimento ao Presidente da República, nos termos da alínea n) do artigo 97.º da 

Constituição, para autorizar a entrada e permanência, no País, do navio da Marinha francesa de nome CDT 
BIORT, no quadro do Exercício África Nemo, no período de 30 de Junho a 1 de Julho do corrente ano.  

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.  
A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos de Junho de 2018. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, está aberto o espaço para o debate na generalidade, portanto, 

aguardo as contribuições dos Srs. Deputados, para depois avançarmos para o ponto seguinte. 
Não havendo intervenções, passemos à votação na generalidade desta proposta de resolução. 

Submetida à votação, foi aprovada com 39 votos a favor. 



2 DE JULHO DE 2018  142 

Vamos agora apreciar a resolução na especialidade, começando por apreciar o preâmbulo. Algum 
pronunciamento sobre o preâmbulo? Não havendo, podemos votar. 

Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  

Vamos agora apreciar o artigo 1.º. Comentários, sugestões, propostas de alteração do texto? Caso não 
haja, passemos à votação. 

Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 

Vamos agora apreciar o artigo 2.º. Comentários, sugestões, propostas de alteração ao texto?  

Não havendo, passemos à votação. 

Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 

Vamos agora proceder à votação final global da proposta de resolução n.º 55/X/2018. 

Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 

Vamos agora apreciar o segundo ponto da ordem do dia, concernente à votação final global do projecto 
de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – Código de Família. Essa iniciativa foi discutida e aprovada na Comissão Eventual 
de Reforma da Justiça. Sendo assim, tem a palavra o relator, para proceder à leitura do referido relatório.  

Tem a palavra a Sra. Deputada Bilaine Ceita. 
 
A Sra. Bilaine Ceita (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, muito bom dia.  
Vou proceder à leitura do «Relatório da análise e votação na especialidade do projecto de lei n.º 

31/X/7.ª/2017 – Que aprova o Código de Família. 
I. Introdução. 
Nos dias 25 e 26 de Abril, 2, 3 e 7 de Maio do corrente ano, a Comissão Eventual de Reforma da Justiça, 

criada ao abrigo da resolução n.º 83/X/2017 da Assembleia Nacional, procedeu à análise e votação, na 
especialidade, do projecto de lei n.º 31/X/7.ª/2017, que aprova o Código de Família. 

Estiveram presentes na sessão de trabalho do dia 25 de Abril os seguintes Srs. Deputados: José António 
Miguel, que a presidiu, Bilaine Viegas de Ceita, Celmira Sacramento, Anaidy Ferreira e Esmaiel do Espírito 
Santo, do Grupo Parlamentar do ADI, Danilson Alcântara Cotú, do Grupo Parlamentar do PCD, e Vasco 
Guiva, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. Estiveram ausentes os Srs. Deputados Arlindo Barbosa e 
Jorge Amado, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Na sessão de 26 de Abril, compareceram à reunião os Srs. Deputados: José António Miguel, que a 
presidiu, Bilaine Viegas de Ceita, Anaidy Ferreira, em substituição de Carlos Cassandra Correia, Celmira de 
Almeida do Sacramento e Esmaiel do Espírito Santo, do Grupo Parlamentar do ADI, e Danilson Alcântara 
Cotú, do Grupo Parlamentar do PCD. Estiveram ausentes os Srs. Deputados Vasco Guiva, Arlindo Barbosa 
e Jorge Amado, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Nos dias 2 e 3 de Maio, participaram nas sessões de trabalho os Srs. Deputados: José António Miguel, 
que a presidiu, Bilaine Viegas de Ceita, Anaidy Ferreira, em substituição de Carlos Cassandra Correia, 
Salcedas de Barros, em substituição de Celmira de Almeida do Sacramento, e Esmaiel do Espírito Santo, 
do Grupo Parlamentar do ADI, e Danilson Alcântara Cotú, do Grupo Parlamentar do PCD. Estiveram 
novamente ausentes os Srs. Deputados Vasco Guiva, Arlindo Barbosa e Jorge Amado, do Grupo 
Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Por fim, na sessão de 7 de Maio, estiveram presentes os Srs. Deputados: José António Miguel, que a 
presidiu, Bilaine Viegas de Ceita, Carlos Cassandra Correia, Salcedas de Barros, em substituição de 
Celmira de Almeida do Sacramento, e Esmaiel do Espírito Santo, do Grupo Parlamentar do ADI, e Danilson 
Alcântara Cotú, do Grupo Parlamentar do PCD. Estiveram, mais uma vez, ausentes os Srs. Deputados 
Vasco Guiva, Arlindo Barbosa e Jorge Amado, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Na perspectiva de uma análise mais alargada e mais proficiente, estiveram de igual modo presentes, nas 
sessões de trabalho, a Sra. Vera Maria Cravid – Procuradora da República – e o Sr. Mondlane Lopes Tomé 
– Director do Gabinete de Estudos Políticos e Legislativo do Ministério da Justiça. 

II. Análise do projecto de lei que aprova o Código de Família. 
A discussão na especialidade do projecto de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – Que aprova o Código de Família 

resultou na apresentação de três propostas de emenda, como a seguir se indica: (…) 
III. Análise do Código de Família. 
A discussão na especialidade do Código de Família resultou na apresentação de 21 propostas de 

substituição, 30 propostas de emenda e duas propostas de aditamento, como a seguir se indica: (…) 
IV. Votações.  
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Com as devidas alterações, o projecto de lei e o respectivo Código foram submetidos à votação, tendo 
cada um dos seus artigos sido aprovado por unanimidade dos Deputados presentes. 

V. Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o texto final do projecto de lei, em anexo ao presente relatório, que devem 

ser submetidos à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia. 
Comissão Eventual de Reforma da Justiça, em São Tomé, aos 22 de Maio de 2018. 
O Presidente, José António Miguel. 
A Relatora, Bilaine Viegas de Ceita.» 
Muito obrigada. 
 
Entretanto, assumiu a presidência o Sr. Vice-Presidente, Levy nazaré.  
 
Eram 11 horas e 40 minutos. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sra. Deputada. 
De seguida, passemos à votação na final global projecto de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – Código de Família. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor.  
 
De seguida, vamos apreciar o 3.º ponto da ordem do dia, que diz respeito à votação final global do 

projecto de Lei 41/X/7.ª/17 – Código de Organização de Tutelares de Menor. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Esmaiel da Glória, para a leitura do respectivo relatório. 
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI): — Sr. Presidente, o relatório diz o seguinte: «Comissão Eventual 

de Reforma da Justiça.  
Relatório da análise e votação, na especialidade, do projecto de lei n.º 41/X/7.ª/2018 – Aprova o Código 

de Organização de Tutelares de Menor. 
Introdução. 
Nos dias 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16 e 17 de Maio de 2018, a Comissão Eventual de Reforma da Justiça, 

criada pela Assembleia Nacional, ao abrigo da resolução n.º 83/X/2017, procedeu à análise e votação, na 
especialidade, do projecto de lei nº 41/X/7.ª/2017, que aprova o Código de Organização de Tutelares de 
Menor. 

Estiveram presentes os Srs. Deputados José António do Sacramento Miguel, que a presidiu, Carlos 
Manuel Cassandra Correia, Esmaiel do Espírito Santo, Salcedas Barros, em substituição da Sra. Deputada 
Celmira Almeida do Sacramento, e a Sra. Deputada Bilaine Carvalho Viegas de Ceita, do Grupo 
Parlamentar do ADI. Estiveram ausentes os Srs. Deputados Jorge Amado, Vasco Gonçalves Guiva e 
Arlindo Barbosa, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, e Danilson Alcântara Cotú, do Grupo Parlamentar 
do PCD. 

Na perspectiva de uma análise mais alargada e mais proveitosa, estiveram de igual modo presentes, nas 
sessões, a Sra. Vera Cravid, Procuradora da República, em representação do Ministério Público, e os Srs. 
Mondlane Lopes Tomé, Director de Estudo e da Política Legislativa, e Hélder Vera Cruz, Chefe de Secção 
do Ministério de Trabalho e Assuntos Sociais, em representação do Governo. 

II. Análise da Lei que aprova o Código de Organização de Tutelares de Menor.  
A sua discussão na especialidade resultou em 3 (três) propostas de emenda e 1 (uma) proposta de 

aditamento, como a seguir se indica, conforme consta no Diário. 
III. Análise da Lei do Código de Organização de Tutelares de Menor.  
A discussão na especialidade do Código de Organização Tutelar de Menores resultou na apresentação 

11 (onze) propostas de eliminação, 119 (cento e dezanove) propostas de substituição, 275 (duzentas e 
setenta e cinco) propostas de emendas e 10 (dez) propostas de aditamento, como constam no Diário. 

IV. Votações.  
Com as devidas alterações, o projecto de lei que aprova o Código de Organização de Tutelares de 

Menor foi submetido à votação, tendo cada um dos seus artigos sido aprovado por unanimidade dos 
Deputados presentes. 

V. Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o texto final do projecto de lei, em anexo ao presente relatório, que devem 

ser submetidos à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia. 
Comissão Eventual de Reforma da Justiça, em São Tomé, aos 25 de Maio de 2018. 
O Presidente, José António Miguel.  
O Relator, Esmaiel do Espírito Santo.»  
Obrigado. 
 
Entretanto, reassumiu a presidência o Sr. Presidente, José Diogo.  
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Eram 11 horas e 45 minutos. 
 
O Sr. Presidente: — Sem mais delongas, vamos passar à votação final global do projecto de lei n.º 

41/X/7.ª/2017 – Código de Organização de Tutelares de Menor.  
 
Submetido à votação, foi votado por unanimidade, com 30 votos a favor. 
 
Agora, vamos apreciar o 4.º ponto da ordem do dia, atinente à votação final global da proposta de lei n.º 

27/X/7.ª/2017 – Lei de Revisão da Lei n.º 8/2010 – Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas. Esta 
iniciativa foi discutida e aprovada, na especialidade, pela 2.ª Comissão Especializada Permanente, pelo que 
convido o relator ou um membro da 2.ª comissão a proceder à apresentação do respectivo relatório. 

 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — Sr. Presidente, «Relatório de análise e votação na especialidade da 

proposta de lei n.º 27/X/7.ª/2017 – Revisão à Lei n.º 8/2010 – Lei da Defesa Nacional e das Forças 
Armadas. 

I. Introdução.  
Nos dias 16, 17, 18 e 29 de Maio de corrente ano, a 2.ª Comissão Especializada Permanente da 

Assembleia Nacional procedeu à análise e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 27/X/7.ª/2017 
– Revisão à Lei n.º 8/2010, de 26 de Agosto – Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas. 

Estiveram presentes na sessão de trabalho do dia 16 de Maio os seguintes Srs. Deputados: Martinho 
Domingos, que a presidiu, Anaydi Ferreira, em substituição de José António Miguel, Arlindo dos Santos, 
Adilson Managem, em substituição de Pedro Carvalho, Ivo Mendonça da Costa, em substituição de Nenésio 
Afonso, do Grupo Parlamentar do ADI, e José Luís Xavier Mendes, do Grupo Parlamentar do PCD. 
Estiveram ausentes os Srs. Deputados Dionísio Fernandes Leopoldino, Filomena Monteiro e Beatriz 
Azevedo, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 

No dia 17 de Maio, compareceram à reunião os Srs. Deputados: Martinho Domingos, que a presidiu, 
Mário Fernando Rainho, em substituição de José António Miguel, Adilson Cabral Managem, em substituição 
de Pedro Carvalho, Milton Viegas Fernandes Lima, em substituição de Nenésio Afonso, e Arlindo dos 
Santos, do Grupo Parlamentar do ADI, e José Luís Xavier Mendes, do Grupo Parlamentar do PCD. 
Estiveram igualmente ausentes os Srs. Deputados Dionísio Fernandes Leopoldino, Filomena Monteiro, do 
Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Na sessão do dia 18 de Maio, participaram nos trabalhos os Srs. Deputados Martinho Domingos, que a 
presidiu, Celmira Sacramento, em substituição de José António Miguel, Adilson Cabral Managem, em 
substituição de Pedro Carvalho, Nenésio Afonso e Arlindo dos Santos, do Grupo Parlamentar do ADI, José 
Luís Xavier Mendes, do Grupo Parlamentar do PCD. Estiveram novamente ausentes os Srs. Deputados 
Dionísio Fernandes Leopoldino, Filomena Monteiro, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Na sessão do dia 29 de Maio, Martinho Domingos, que a presidiu, Mário Fernando Rainho, em 
substituição de José António Miguel, Abnildo d’Oliveira, em substituição de Pedro Carvalho, e Arlindo dos 
Santos do Grupo Parlamentar do ADI, Aérton do Rosário Crisóstomo, em substituição de Dionísio 
Fernandes Leopoldino, do Grupo Parlamentar do MLSTP\PSD, e José Luís Xavier Mendes, do Grupo 
Parlamentar do PCD. Esteve ausente o Sr. Deputado Nenésio Afonso, do Grupo Parlamentar do ADI. 

Na perspectiva de uma análise mais alargada e profícua, estiveram de igual modo presentes os Srs. 
Arlindo Ramos, Ministro da Defesa e Administração Interna; Brigadeiro Horácio Sousa, Chefe-de-Estado-
Maior das Forças Armadas de São Tomé e Príncipe (CEMFA-STP); Coronel Alfredo Marçal Lima, Director 
da Política de Defesa Nacional; Coronel Atanásio Costa, Comandante do Exército; Coronel Idalécio João, 
Comandante da Guarda Costeira; Tenente Alex Dias Paiva, Oficial das FASTP; e a Dra. Elsa Monte Verde, 
Assessora do Ministério da Defesa e Administração Interna.   

II. Análise da proposta de lei. 
A discussão na especialidade da proposta de lei de Revisão à Lei n.º 8/2010, de 26 de Agosto – Lei da 

Defesa Nacional e das Forças Armadas resultou na apresentação de 4 propostas de eliminação, 4 de 

substituição, 57 de emendas e 23 de aditamento, como consta no Diário da Assembleia Nacional. 

III. Votações.  

Com as devidas alterações, a proposta de lei n.º 27/X/7.ª/2017 – Revisão à Lei n.º 8/2010 – Lei de 

Defesa Nacional e das Forças Armadas foi submetida à votação, tendo cada um dos seus artigos sido 

aprovados com 4 votos a favor do Grupo Parlamentar do ADI, 1 voto contra do Grupo Parlamentar do 

MLSTP/PSD e 1 abstenção do Grupo Parlamentar do PCD. 

IV. Texto final. 

Por fim, a Comissão elaborou o texto final da proposta de lei em anexo ao presente relatório, que deve 

ser submetido à votação final pelo Plenário desta augusta Assembleia. 

Comissão de Relações Exteriores, Comunidades, Defesa e Mar, em São Tomé, aos 29 de Maio de 2018. 

O Preside, Martinho Domingos. 
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O Relator, Arlindo dos Santos.» 

 

O Sr. Presidente: — Obrigado, Sr. Deputado.  

Vamos proceder à votação final global da proposta de lei n.º 27/X/7.ª/2017 – Revisão à Lei n.º 8/2010 – 

Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas. 

Submetida à votação, foi aprovada com 31 votos a favor, do Grupo Parlamentar do ADI, e 15 

abstenções, sendo 8 do MLSTP/PSD, 5 do PCD, 1 do UDD e 1 da Deputada Independente.  

Portanto, há um pedido de declaração de voto, tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, da apreciação que fizemos a esta proposta de lei, o PCD 

e o seu Grupo Parlamentar, ficamos com algumas dúvidas em relação à mesma. Por exemplo, quando 
percebemos que a alínea b) do artigo 80.º da Constituição diz que cabe ao Presidente da República exercer 
as funções de comandante das Forças Armadas, percebe-se que a presente proposta de alteração da lei 
não vem reforçar esta função. No nosso entender, ela vem somente, no artigo 34.º, alínea h), reforçar o 
direito do Presidente da República de patentear e dar posse ao Chefe de Estado-Maior das Forças 
Armadas, mas quem nomeia e exonera é o Governo. No nosso entender, isso criou alguma lacuna, alguma 
incerteza, e não conseguimos encontrar resposta para resolver esta dúvida.  

Estou a justificar o porquê da abstenção. 
É evidente que percebemos algum esvaziamento dos poderes do Presidente da República, em matéria 

da Defesa Nacional e enquanto Chefe Supremo das Forças Armadas. E, neste caso, gostaríamos de 
chamar atenção, porque convém não confundir, esta função é uma questão que está ligada ao poder 
unipessoal do Presidente da República, que o Chefe Supremo das Forças Armadas. 

No artigo 38.º, alínea e) da presente proposta de lei, nas competências do Primeiro-Ministro, diz 
claramente: «Informar o Presidente da República acercados assuntos respeitantes à condição da política e 
das decisões das matérias de Defesa e das Forças Armadas.» Apercebe-se, neste caso, que o Presidente 
da República deveria estar mais envolvido nessas decisões, tendo em conta que ele é o Comandante 
Supremo. Agora, ser apenas informado, ficou-nos alguma dúvida. 

Outra preocupação, e talvez a mais gritante para o PCD, que esta proposta traz, é quando, no conceito 
«estratégia da Defesa» propõe-se a inclusão das ameaças internas, no âmbito das acções das Forças 
Armadas. Bem, para nós, as Forças Armadas… 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, já está a exceder o seu tempo. São apenas 3 minutos. 
 
Murmúrios do ADI. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Enfim.  
Para terminar, neste contexto, para nós, existem órgãos que devem se ocupar da política da defesa 

interna, das questões internas de segurança, e não alargar, as competências das Forças Armadas, que têm 
outra missão. Então, para nós, esta proposta é lacunosa e, neste caso, decidimos abster-nos, tendo em 
conta também que há alguns aspectos nela que os militares estão à espera. Por isso não podíamos protelar 
o avanço da resolução dessas questões, mas… 

 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado só tinha 3 minutos de intervenção. Já ultrapassou completamente e 

já usou mais quase 2 minutos. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, era é esta a razão que nos levou a abster-nos. 
 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado só tinha 3 minutos e devia cingir-se ao porquê que votou, o sentido 

de voto. Só isso. Agora, alargou-se para outras áreas. 
 
Uma voz do MLSTP/PSD: — O senhor não foi professor? 
 
O Sr. Presidente: — Fui professor sim. Cheguei a dar aulas na escola preparatória. Muitos aqui me 

conhecem. Se o senhor não conhece a minha história, fica a saber que também fui professor. 
Estamos aqui para falar do parlamento, não para falar da vida de cada um. Querem saber da minha vida 

por completo? Então pronto, vamos continuar. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré, para uma declaração de voto. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, o nosso Grupo Parlamentar votou a favor, porque ainda 

estamos bem lembrados do dia em que o Governo fez aqui a apresentação desta proposta, através do Sr. 
Ministro da Defesa e Administração Interna, Arlindo Ramos, e ele justificou o porquê de se legislar nesta 
matéria.  
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Resumidamente, foi para clarificar as competências, porque estavam um pouco difusas, nas diversas 
legislações que temos, e na actuação das próprias forças. 

O colega Deputado Cotú apresentou aqui alguns artigos da Constituição, principalmente quanto à 
matéria do Presidente da República, porque achava que não entendia bem o esvaziamento das 
competências, mas gostaria de relembrá-lo também que existe um outro artigo da Constituição, o artigo 
111.º, que fala das competências do governo. Não se deve sempre evocar a Constituição, quando a brasa é 
puxada para a sua sardinha, mas para outros casos não. Logo, eu gostaria de ler, para todos perceberem, e 
não é o ADI que fez esta alteração. O artigo 111.º, ponto 1, alínea i) da Constituição diz: «Nomear os 
titulares de altos cargos civis e militares do Estado.» E não é o ADI que fez esta Constituição. É de 2003. 

Muito obrigado. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Vamos agora apreciar o quinto ponto da ordem do dia, votação final global da 

proposta de lei n.º 30/X/7.ª/2018 – Estabelece o Regime Jurídico do Sistema Nacional de Pagamentos. Esta 
iniciativa foi discutida e aprovada na 3.ª Comissão Especializada Permanente, pelo que convido o relator ou 
um membro da Comissão, para apresentar o seu relatório. 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, convido o Deputado Adilson Managem, para 

os devidos efeitos. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Adilson Managem, para fazer a leitura do relatório. 
 
O Sr. Adilson Managem (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Justiça, Caras e Caros Deputados: 

Passo a ler o «Relatório da análise e votação, na especialidade, da proposta de lei n.º 30/X/7.ª/2018 – 
Estabelece o Regime Jurídico do Sistema Nacional de Pagamentos. 

I. Introdução. 
Nos dias 18, 19 e 20 de Junho de 2018, a 3.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia 

Nacional procedeu à análise e votação, na especialidade, da proposta de lei que estabelece o Regime 
Jurídico do Sistema Nacional de Pagamentos. 

Estiveram presentes, nas sessões de trabalhos, a Sra. e os Srs. Deputados, Maria das Neves Batista de 
Sousa, que a presidiu, Deolindo luís da Trindade da Mata, Dionísio Fernandes Leopoldino, em substituição 
do Deputado Aérton do Rosário Crisóstomo, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, Salcedas de Barros, 
em substituição de Carlos Manuel Cassandra Correia, Ivo Mendonça da Costa, Adilson Cabral Managem, 
José Carlos Cabral e Mário Fernando Rainho, do Grupo Parlamentar do ADI, e Danilson Cotú, em 
substituição de Jorge Correia, do Grupo Parlamentar do PCD.  

Na perspectiva de uma análise mais alargada e profícua da mesma, estiveram de igual modo presentes 
nas sessões de trabalhos as Sras. e os Srs. Elsa Pinto e a Jurista Ânnia Sousa, em representação do 
Banco Central, Calixto Moniz e Edmar Castro, em representação da SPAUT, e Emídio Pereira, em 
representação da Câmara do Comércio, Indústria, Agricultura e Serviços (CCIAS).   

II. Análise da proposta de lei. 
A discussão na especialidade da proposta de lei n.º 30/X/7.ª/2018 - Que Estabelece o Regime Jurídico 

do Sistema Nacional de Pagamentos resultou na apresentação de 6 (seis) propostas de emenda e 1 (uma) 
proposta de aditamento, como a seguir se indica:  

II.1. Propostas de emenda: 
A alínea a) do n.º 2 do artigo 21.º passou a ter a seguinte redacção: «Coima entre Dbs. 65.000,00 

(sessenta e cinco mil dobras) a Dbs. 1.000.000,00 (um milhão de Dbs) e de Dbs 13.000,00 
(treze mil dobras) a Dbs. 650.000,00 (seiscentas e cinquenta mil dobras), conforme se trate, 
respectivamente, de pessoas colectivas ou singulares». 

O artigo 31.º passou a ter a seguinte redacção: «São puníveis com coima de Dbs 650.000,00 
(seiscentas e cinquenta mil dobras) a Dbs. 13. 000.000,00 (treze milhões de dobras) e de 
Dbs. 130.000,00 (cento e trinta mil dobras) a Dbs. 2. 000.000,00 (dois milhões de dobras), 
conforme se trate, respectivamente, de pessoas colectivas ou singulares, as infracções 
adiante referidas»: 

O n.º 1 do artigo 70.º passou a ter a seguinte redacção: «(…) constantes na presente Lei, bem como 
as sanções aplicáveis». 

O n.º 2 do artigo 71.º passou a ter a seguinte redacção: «(…)os respectivos dirigentes, colaboradores e 
agentes, pelas acções e omissões referidas no número anterior, gozando de direito de regresso». 

O novo artigo 73.º passou a ter a seguinte redacção: «(…) de acordo com a taxa de inflação». 
A nova numeração e ordenação do artigo 64.º em que, o anterior artigo 64.º passou para o artigo 65.º, 

seguindo-se assim sucessivamente até o artigo 76.º. 
II. 2. Proposta de aditamento: 
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Foi aditado um novo artigo 73.º com a seguinte epígrafe: «Actualização das Coimas» e com a seguinte 
redacção: «Todas as coimas previstas na presente Lei estão sujeitas a um índice de actualização de acordo 
com a taxa de inflação». 

III. Votação. 
Com as devidas alterações, a proposta de lei n.º 30/X/7.ª/2018 – Que Estabelece o Regime Jurídico do 

Sistema Nacional de Pagamentos foi submetida à votação, tendo cada um dos seus artigos sido aprovado 
por unanimidade dos Srs. Deputados presentes. 

IV. Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o texto final da proposta de lei, bem como o respectivo relatório, que 

devem ser submetidos à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia.   
A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, em São Tomé, aos 26 de Junho de 2018. 
O Presidente, Aérton do Rosário Crisóstomo. 
O Relator, Mário Fernando Rainho.» 
     
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Deputado Adilson Managem. Vamos, agora, proceder à votação final 

global da proposta de lei n.º 30/X/7.ª/2017 – Que Estabelece o Regime Jurídico do Sistema Nacional de 
Pagamentos. 

Submetido à votação, a foi aprovada por unanimidade, com 40 votos a favor. 
Vamos agora apreciar o 6.º e último ponto da ordem do dia, votação final global da proposta de lei n.º 

31/X/7.ª/2017 – Que Estabelece o Regime Jurídico das Micro-finanças. Esta iniciativa foi discutida e 
aprovada, na especialidade, pela 3.ª Comissão Especializada Permanente, pelo que convido o relator, ou 
um dos membros da Comissão a proceder à apresentação do respectivo relatório. 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, convido o Deputado Carlos Cabral, para os 

devidos efeitos. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cabral. 
 
O Sr. Carlos Cabral (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Justiça, Caras e Caros Deputados, passo 

então à leitura do relatório da análise e votação, na especialidade, da proposta de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – 
Que Estabelece o Regime Jurídico das Micro-finanças. 

I. Introdução. 
Nos dias 25 e 26 de Junho de 2018, a 3.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional 

procedeu à análise e votação, na especialidade, da proposta de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – Que Estabelece o 
Regime Jurídico de Micro-finanças. 

Estiveram presentes, na sessão de trabalhos, a Sra. Deputada Maria das Neves de Sousa, que a 
presidiu, Deolindo Luís da Trindade da Mata, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, Carlos Manuel 
Cassandra Correia, Ivo Mendonça da Costa, Adilson Cabral Managem, José Carlos Cabral e Mário 
Fernando Rainho, do Grupo Parlamentar do ADI, e Jorge Dias Correia, do Grupo Parlamentar do PCD. 
Esteve ausente, nas sessões de trabalhos, o Sr. Deputado Aérton do Rosário Crisóstomo, do Grupo 
Parlamentar do MLSTP/PSD. 

Na perspectiva de uma análise mais alargada e profícua da mesma, estiveram presentes as Sras. e Srs. 
Elsa Pinto e Flávio Pinto, em representação do Banco Central, Eteldinaide d’Alva, Emanuel Afonso e Faquit 
Rosa, em representação do Ministério da Educação, Eliezalde Pontes e Aristides Barros, em representação 
do Centro de Formação Profissional de São Tomé e Príncipe (Budo-Budo), Fernanda Pontífice, em 
representação da Universidade Lusíada de São Tomé e Príncipe, Célsio Quaresma, em representação da 
Universidade de São Tomé e Príncipe, Mikayl Barros e Carlos Boa Morte, em representação da Câmara do 
Comércio, Indústria, Agricultura e Serviços, Emílio Pereira, em representação da FONG, e Deodato Capela, 
em representação da Sociedade Civil. 

II. Análise da proposta de lei. 
A discussão na especialidade da proposta de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – Que Estabelece o Regime Jurídico 

das Micro-finanças resultou na apresentação de cinco propostas de emenda e uma proposta de aditamento, 
como a seguir se indica: 

II.1. O nº 1 do artigo 11º passou a ter a seguinte redacção: «O Banco Central delibera sobre pedido de 
autorização para funcionamento no prazo de 90 dias, contando da data em que o pedido tenha sido 
considerado completo.» 

Alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º passou a ter a seguinte redacção: «Representantes dos departamentos 
governamentais pelas áreas de finanças, economia e agricultura, turismo, pesca, ambiente, educação, 
juventude e desporto»... 

Alínea g) do n.º 3 do artigo 24.º passou a ter a seguinte redacção: «Um representante da Câmara do 
Comercio, Indústria, Agricultura e Serviços.» 



2 DE JULHO DE 2018  148 

O n.º 2 do artigo 26.º passou a ter a seguinte redacção: «As entidades que exercem actividades de 
micro-finanças no País, à data da entrada em vigor do presente diploma, são obrigadas a cumprir o 
procedimento nele previsto, no prazo de 90 dias a contar da data da sua entrada em vigor.» 

Em consequência do aditamento da nova alínea b) ao n.º 3 do artigo 24.º, procedeu-se à alteração da 
ordem das líneas, em que a anterior alínea b), passou a ser alínea c), e, assim, sucessivamente, até à 
alínea h). 

II.2. Proposta de aditamento. 
Foi aditado uma nova alínea b) ao n.º 3 do artigo 24.º, com a seguinte redacção: «Um representante do 

Governo Regional da Região Autónoma do Príncipe.» 
III. Votação. 
Com as devidas alterações, a proposta de lei n.º 31/X/7.ª/2017 – Que estabelece o Regime Jurídico de 

Micro-finanças foi submetida à votação, tendo cada um dos seus artigos sido aprovado por unanimidade 
dos Srs. Deputados presentes. 

IV. Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o texto final da proposta de lei, bem como o respectivo relatório, que 

devem ser submetidos à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia.  
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, em São Tomé, aos 28 de Junho de 2018. 
O Presidente, Aérton do Rosário. 
O Relator, José Carlos Cabral.» 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Deputado José Carlos Cabral.  
Posto isto, passemos à votação final global da proposta de lei n.º 31/X/7.ª/17 – Que Estabelece o 

Regime Jurídico das Micro-finanças.  
 
Submetida à votação, foi aprovada por unanimidade, com 46 votos a favor. 
 
Terminamos assim os nossos trabalhos. Não havendo nada mais a tratar, agradeço a todos pela 

presença e a dedicação e declaro encerrada esta sessão. 
 
Eram 13 horas e 35 minutos. 
 


